
Associação dos Deficientes das Forças  Armadas PORTE PAGO

Diretor: José Diniz  –   Ano XLV –  ABRIL 2020  Mensário N.º 516    Preço  0,70

TODOS JUNTOS
VENCEREMOS

“Ninguém fica para trás”. Ninguém se sinta só. A ADFA continua activa no seu serviço, em teletrabalho, 
garantindo ser o ponto de contacto e a voz amiga para que consigamos viver para contar esta história.
O recolhimento de contenção para prevenir a doença reforça e fortalece a nossa Associação.
Fiquem em casa, protegidos e, resistindo pela vida, ganharemos as batalhas da guerra ao Coronavírus, cuja 
frente de combate está à porta de cada um de nós.

Saúde Militar não esquece os deficientes das Forças Armadas

HM Belém será o novo Centro de Apoio Militar para combate à pandemia   pág 13

MDN responde ao Presidente da República

Retomado o fornecimento de produtos de apoio aos deficientes militares   pág 21

Associação confirmou junto da Direcção

Lar Militar protege os seus residentes da COVID-19   págs 09

Novo Coronavírus – COVID-19

As faces de uma doença que pôs o Mundo em sentido   págs 09 /10 e 13 / 19

Queremos ler o seu testemunho

ELO de ligação
O jornal da ADFA está atento e quer conhecer os testemunhos dos associados sobre este período de quarentena e isolamento obrigatório face à COVID-19. Envie 
a sua mensagem curta para jornal.elo@adfa-portugal.com, referindo que autoriza a publicação com o seu nome, idade e local de residência, e fotos, se quiser 
inclui-las. Vamos contar as nossas experiências no combate ao Coronavírus. O seu contributo é importante. Vamos conversar sobre a Vida. Este é o nosso “ELO 
de ligação”  Pág. 15

ADFA, A FORÇA JUSTA DAS VÍTIMAS DE UMA GUERRA INJUSTA
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Livros	 Por José Diniz

A NOSSA ÉPOCA			 
 – SALVAR A ESPERANÇA
Autor: Adriano Moreira
Edição: Edições Sílabo, Lisboa, 		
Outubro de 2019, 1.ª edição, 456 pp

Na leitura deste livro temos a oportu-
nidade de percorrer a visão do mundo 
actual de um homem de larga e longa 
vivência e profunda sabedoria. Com-
posto por comunicações que o Profes-
sor Adriano Moreira proferiu nos mais 
diversos lugares e circunstâncias, nos 
anos de 2017, 2018 e 2019, abarca te-
máticas de que é especialista, designa-
damente: Geoestratégia, União Euro-
peia, Lusofonia, Portugal no Mundo, 
Ética, Valores e Direitos Humanos, 
Religião, Educação, NATO, Personali-
dades e Instituições, não esquecendo 
nunca a sua terra natal, Grijó.
Há um conceito que está sempre pre-
sente nestes textos e que bem se adap-
ta ao momento que estamos a viver em 
todo o mundo com o flagelo do novo 
coronavírus, Covid 19, a “incerteza na 
esperança”: “Com esta convicção da 
nossa debilidade, começarei por afir-
mar que o valor principal para o qual 
gostaria que a evolução fosse orientada 
é a regra de que o Mundo é ‘a casa co-
mum dos homens’. E, assim, procura-
rei apontar algumas das circunstâncias 
actuais que implantaram a incerteza 
na esperança”(pg 48). Esta incerteza 
radica na incompreensão dos homens, 
ilustrada com o episódio bíblico da 
Torre de Babel, que, na sua ganância 
de saber e de ter, procuram construir 
“uma ciência sem consciência”, sem 
valores, nunca conseguindo ultrapas-
sar a “punição da Torre de Babel”. 
Esta dificuldade em conseguirmos 
uma paz duradoira, fundada numa 
ordem mundial, leva-nos a interro-
gações sobre o futuro deste obscuro 
século XXI: “no que toca ao futuro da 
Europa, tal como cabe perguntar qual 
o futuro do globo, a resposta será que o 
imprevisto está à espera de uma opor-
tunidade” (pg 87). “…independen-
temente das tentativas de conseguir 
uma organização de governança, agora 
mundial, que nunca mais cometesse a 
quebra selvagem da paz, a advertência 
dos investigadores que apelaram para 
o necessário impedimento de usar mi-
litarmente o arsenal do poder atómico, 
a sua razão evidenciada pelo lembrado 
resultado obtido, foi apagada pelo des-
caso dos responsáveis, conduziu à cir-
cunstância atual de estar no poder de 
governantes, de saber e prudência in-
confiáveis, uma ‘cascata atómica’ que, 
se usada, destruirá o planeta” (pg 93).
Admirador do pensamento de Orte-
ga y Gasset, Adriano Moreira recorre 

à lucidez das suas análises para falar 
sobre “o que fica para além dos dias”: 
“o homem é história e a ‘temporidade 
da própria vida humana’ faz com que a 
substância da vida seja o tempo, o que 
implica a relação de cada ser humano 
com a sua circunstância, esta sempre 
em movimento, quer no passado que 
tarda, quer no futuro que sonha e ten-
ta tornar presente pela sua liberdade 
de escolher e agir, mas sem poderem 
impedir que o tempo de cada um e de 
cada geração seja uma curta parcela da 
circunstância que continua em movi-
mento, de modo que o imprevisto está 
sempre à espera de uma oportunida-
de” (pg 303). 
 

OS HERÓIS NÃO SE FABRICAM
Autor: Manuel Pedro Dias
Edição do autor, 2017, 112pp

Contrariamente ao que é habitual, Ma-
nuel Pedro Dias traz-nos agora uma 
obra de ficção. E esta profícua activi-
dade de escrita sobre a Guerra Colo-
nial é para ele uma espécie de autome-
dicação que tem resultado: “resolvi, de 
há muito tempo a esta parte, fabricar 
o remédio que, de alguma forma, ali-
viasse as muitas insónias que, de vez 
em quando, resolvem atazanar-me as 
noites e, por consequência disso, tam-
bém os dias sofrem por tabela.”(pg 3). 
Ao longo destas páginas acompanha-
mos a comissão de um alferes e do 
seu grupo de combate na guerra em 
Moçambique, no Niassa e em Cabo 
Delgado. Estão presentes todos os in-
gredientes: guerra com emboscadas, 
golpes de mão, minas e feridos, con-
dições de vida dos combatentes, amor 
em tempo de guerra, liderança, amiza-
de, descolonização e suas consequên-
cias. Leandro é um oficial miliciano 
com bom perfil militar, líder natural, 
cumpridor do seu dever e das regras 
de segurança das acções de combate, 
apesar de nem sempre estar de acordo 
com as posições dos seus superiores 
que querem transformá-lo em herói. 
Também está presente uma situa-
ção que acontecia muito. Quando as 
Unidades combatentes eram deslo-
cadas das zonas “quentes” para posi-
ções mais à retaguarda e sem guerra, 
e ficavam aquarteladas em localidades 
mais populosas e desenvolvidas, havia 
como que uma rendição de namora-
dos. Em especial entre os graduados 
havia uma “corrida” às meninas lá do 
sítio, filhas de comerciantes, macham-
beiros e pequenos industriais, que já 
tinham no seu curriculum tantos al-
feres e furriéis quantos os Batalhões 
que por lá tinham passado. É claro que 
havia excepções como a de Rosália, 

filha de um rico produtor de chá em 
Vila Junqueiro, que se resguardou até 
aparecer o seu príncipe encantado, na 
pessoa do alferes Leandro.  

A ÚLTIMA MISSÃO – A HISTÓRIA 
DESCONHECIDA DO ÚLTIMO 	
HERÓI DO IMPÉRIO PORTUGUÊS
Autor: José Manuel Barata-Feio
Edição: Clube do Autor, Lisboa, 	
Setembro de 2015, 1.ª edição, 344 pp

José Manuel Barata-Feio, ilustre jor-
nalista e andarilho por esse mundo e 
o responsável pelo programa “Grande 
Reportagem” da RTP, revela-nos  nes-
te livro pormenores pouco conhecidos 
da descolonização apressada levada a 
cabo por Portugal no pós-25 de Abril. 
Muita coisa ficou para trás e uma das 
mais dolorosas foi Timor. 
Quando, em 1999, a diplomacia con-
seguiu que a Indonésia aceitasse que o 
povo maubere se pronunciasse sobre 
o seu futuro em referendo, Portugal 
procurou, por vários meios, revitalizar 
a depauperada resistência timorense 
e acautelar que as milícias apoiadas 
pelo ocupante não aniquilassem por 
completo o que restava da força aní-
mica daquele  martirizado povo. O 
que é relatado neste romance é a par-
te desse apoio que coube a equipas de 
comandos do SIRE (Serviço de Inter-
venção Rápida no Exterior), um grupo 
de militares portugueses altamente 
treinados para realizarem infiltrações 
e ex-filtrações em território hostil, cuja 
existência não é oficial e que, nos anos 
60, já haviam actuado na Nigéria e no 
Congo Belga. Tomás Lobo, um pri-
meiro-tenente da Marinha, vai ter por 
companheiro de equipa um sargento 
do Exército. São largados, a partir da 
Austrália, na costa de Timor-Leste, e 
acolhidos pela Resistência. Começa 
então a acção clandestina e temerária 
destes dois homens que conseguem 
fazer estragos nas milícias e nas forças 
indonésias, conseguindo reduzir a sua 
actividade e dar novo alento à resistên-
cia, criando, assim, condições para a 

intervenção da Força Internacional da 
ONU e para a realização do referendo. 
O herói deste livro “é um lobo solitário 
e disciplinado. Ao mesmo tempo que 
enfrenta uma terra perigosa e sangren-
ta, revisita o seu passado, as suas raí-
zes beirãs e uma relação sentimental 
perturbadora”. (na pestana da capa). 
Barata-Feio oferece-nos cenários 
cheios de acção, de suspense e de pai-
sagens deslumbrantes. “Engenhosa-
mente arquitectado, este seu livro re-
vela uma tensão invulgar na recriação 
de atmosferas, na diversidade de per-
sonagens, na envolvência de situações, 
na desmontagem de conveniências 
e, sobretudo, no domínio da escrita”. 
(Fernando Dacosta, na contracapa).
 

794 KM – UM CAMINHO DOS PI-
RINÉUS A COMPOSTELA
Autor: José Manuel Boieiro 
Edição: Câmara Municipal de Castelo 
Branco, Março de 2020

Na sua primeira aventura pelos cami-
nhos de S. Tiago, José Manuel Boieiro, 
começou pelo mais difícil, não fos-
se ele um militar e um beirão de boa 
cepa: o chamado “Caminho Francês”, 
de Saint-Jean- Pied-de-Port a Santiago 
de Compostela, uma caminhada soli-
tária de 794 km em 30 dias ininterrup-
tos. “Esta vontade de fazer o Caminho 
Francês de Santiago foi surgindo pau-
latinamente e foi impulsionada por an-
teriores experiências que foram mais 
curtas em etapas e dias e com a com-
panhia de alguns amigos. (…) O meu 
desejo era conhecer profundamente o 
espírito e a dinâmica de uma jornada 
mais alargada e em solitário. Queria 
conhecer mais o meu profundo eu e 
enfrentar o desafio físico e mental que 
este Caminho podia proporcionar.”(pg 5)
O autor e actor desta caminhada quis 
deixar o seu testemunho nesta publi-
cação e numa exposição na Sala da 
Nora do Cine-Tetro Avenida de Caste-
lo Branco inaugurada em 7 de Março. 
O ELO teve o gosto de estar presente, 
aproveitando a deslocação ao aniver-
sário da Delegação da ADFA, para dar 
um abraço e felicitar o Coronel Boiei-
ro, um amigo de longa data.

Associados Falecidos 
Em virtude do estado de emergência em vigor quando preparávamos esta edição do 
ELO, que foi integralmente produzida em regime de teletrabalho, não nos foi possí-
vel aceder aos processos dos associados que, entretanto, possam ter falecido. Não 
deixamos, porém, de apresentar aos seus familiares os nossos sentimentos de pesar. 
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Editorial
Todos os dias, na ADFA

Como disse o Presidente da República, 
este é “o maior desafio que se colocou ao 
País nos últimos 45 anos de democracia”. 
Estamos, batalha a batalha, etapa a eta-
pa, a combater numa guerra de guerrilha 

contra o novo Coronavírus, num esforço e disciplina 
que a todos exige serenidade e solidariedade.
“Ninguém fica para trás”. Ninguém vence uma luta 
sozinho e os associados e seus familiares têm na 
ADFA o seu porto de abrigo, mesmo que agora te-
nha que ser apenas por telefone ou por correio elec-
trónico. É também nestas alturas que se manifesta 
a têmpera dos que sofreram na Guerra Colonial o 
horror dos ferimentos e do contacto com a morte. A 
Associação está aberta, como uma enorme Família, 
para ouvir os desabafos, os pedidos de informação e 
as sugestões na voz e nas mensagens dos associados.
Na profunda e grave crise pandémica em que vive-
mos, a Família assume cada vez mais o seu papel vi-
tal na base deste esforço colectivo de recolhimento 
a que estamos obrigados. Muito para além do dever 
e da lei, são os direitos humanos à vida e à felicida-
de que orientam esta tão vibrante “cadeia de união”, 
que queremos cada vez maior, para vencer a doença 
e poder contar como foi, tal como fizemos nos tem-
pos da Guerra Colonial.
Ao entrar no mês em que celebramos Abril no 46.º 
aniversário da Revolução dos Cravos, comemora-
mos também a aprovação, em 2 de Abril de 1976, da 
Constituição da República Portuguesa que, em De-
mocracia, devolveu aos portugueses direitos, liber-
dades e garantias e que hoje consigna o estado de 

emergência e a sua renovação, para salvar vidas e 
para que tenhamos futuro.
As estruturas de apoio médico e social estão a fun-
cionar e os associados têm o Estado nos pólos que 
lhes estão mais próximos no terreno, as Juntas de 
Freguesia e as Câmaras Municipais. O PADM está 
em acção permanente nestas e noutras estruturas 
sociais e de saúde, para que nada falte aos deficien-
tes militares e suas famílias que, a par de uma nova 
doença fatal, têm de continuar a lidar diariamente 
com as suas deficiências e ferimentos de guerra.
A ADFA sabe que o fornecimento de próteses, or-
tóteses e outros produtos de apoio aos deficientes 
militares já foi retomado, embora lentamente.
Junto da Direcção do Lar Militar, foi confirmado 
pela ADFA que os grandes deficientes militares ali 
residentes estão protegidos, pois foi feito o despis-
te da doença aos funcionários e colaboradores, não 
havendo casos de COVID-19 a registar.
Na própria realidade associativa em geral não se re-
gistou nenhum caso de infecção pela doença, o que 
demonstra a grande preparação que os deficientes 
militares têm para enfrentar desafio tão duro.
Todos juntos, venceremos “o maior desafio que se 
colocou ao País nos últimos 45 anos de democra-
cia”. Todos os dias, como sempre, na ADFA.
As palavras-chave desta nova fase da nossa luta 
são “União”, “Solidariedade” e “Resistência”.
Fiquem em casa, protegidos e, resistindo pela 
vida, ganharemos as batalhas da guerra ao Coro-
navírus, cuja frente de combate está à porta de 
cada um de nós.

Episódios
Heróis do ar	 Por Nuno Santa Clara

A classificação de “herói” tem vindo a sofrer 
uma desvalorização pior que a das moe-
das mais dúbias.
Hoje, “herói” é tanto o que foi à guerra, 
como o que fugiu dela. São anti-heróis os 

que foram, que passaram a ser cúmplices do que não 
escolheram; e os que não foram, que passaram a ser 
agentes daquilo de que, na maior parte das vezes, não 
tomaram parte.
Assim vamos vivendo, numa dinâmica de rotulação, 
capaz de fazer inveja à maior produtora de vinho a 
martelo engarrafado. Sem que haja uma preocupação 
de aprofundar as raízes da aceitação ou rejeição da 
nossa mais recente guerra.
O nosso País, a par de todo o Mundo, enfrenta uma 
ameaça cujos efeitos parecem superiores aos de uma 
guerra convencional. Durante anos, estudou-se e 
debateu-se a possibilidade de uma Guerra Global, 
tida como o Armagedão e o fim previsível da espécie 
humana. Ao mesmo tempo, foram desvalorizados 
muitíssimos estudos que foram sendo feitos sobre a 
Guerra Biológica, essa forma insidiosa de eliminar o 
inimigo pela doença.
Desde que há registos históricos, a Guerra Biológica 
tem marcado a História da Humanidade. Envenena-
mento de poços, arremesso de carcaças podres para 
dentro de uma cidade sitiada, flechas envenenadas, 
ou a oferta aos índios de cobertores de soldados mor-
tos por varíola, tudo foi usado como arma de guerra.
Deparamo-nos com uma pandemia. Se comparada 

com a Peste Negra ou com a Febre Pneumónica, os 
números parecem baixos. Para quem é infetado pelo 
coronavírus, é catastrófico. Um pouco como A Oes-
te Nada de Novo, de Erich Maria Remarque: morreu 
um soldado, é coisa sem significado para a estatística; 
mas, para os pais, é a tragédia final.
Nesta Guerra (assim a classificam, e bem, os políti-
cos), há que funcionar segundo a velha lógica france-
sa do século XVII: À la guerre comme à la guerre.
E eis a revolução das certezas, a contestação dos prin-
cípios e a abjuração das doutrinas: assim se caracteri-
za o Estado de Necessidade.
Reduzido ao extremo, o comportamento humano 
tem dois instintos básicos: a conservação do indi-
víduo e a conservação da espécie. Que nem sempre 
convivem em harmonia: a conservação do indivíduo, 
levada ao extremo, pode comprometer a conservação 
da espécie.
São variados os casos presentes que podem docu-
mentar estas atitudes. Desobediência civil, fugas a 
quarentenas, recusa ao confinamento, viagens dispa-
ratadas, são formas de afirmação do individualismo 
contrariando o bem comum (atitude a que, por incrí-
vel que pareça, não faltam defensores).
Se estamos em guerra – e estamos – alguém tem de 
estar na linha da frente.
Não contra as balas, que se sabe de onde vêm, nem 
contra as minas, que se tenta localizar e destruir, nem 
contra previsíveis ataques de morteiro: é contra um 
inimigo invisível, insidioso, traiçoeiro, subterrâneo, 

que não pode ser combatido pela simples coragem 
física.
Na Linha da Frente estão os Profissionais de Saúde, as 
Forças de Segurança, as Forças Armadas, os Bombei-
ros, a Proteção Civil. São inúteis os coletes à prova de 
bala, as blindagens, os sacos de terra, as trincheiras: o 
Inimigo infiltra-se por todo o lado, torneando todas 
as defesas.
Já não são os Heróis do Mar: são os Heróis do Ar, os 
que enfrentam, não as tormentas do Mar Oceano, 
mas um vírus maléfico que torna, através do ar inqui-
nado, a tradicional valentia como que desajustada.
Por isso homenageamos esses Heróis. Não com para-
das e desfiles (que até estão interditos); não com pa-
lavras grandiloquentes em arenas mediáticas; não em 
programas televisivos de grande impacto.
Mas com a singela, sentida, comovida homenagem de 
quem, à janela do seu confinamento, aplaude os que 
se dedicam a apoiar o seu semelhante, em detrimento 
da conservação da própria vida – e a dos seus fami-
liares.
Se há Heróis? Felizmente, ainda há…
Até que se chegue ao ponto de deixar morrer para 
ver o que acontece, como também há quem defenda, 
num misto de darwinismo e malthusianismo adulte-
rado.
Que, aplicado aos Deficientes das Forças Armadas, 
esmagadoramente com mais de setenta anos, signi-
ficaria o sonho do neo-liberalismo: a eliminação radi-
cal de uma classe não produtiva.

Por Direção Nacional
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COLUNA DO ZANGÃO 

Inevitavelmente, o assunto abordado é 
esse inimigo da Humanidade o Corona-
vírus – COVID-19.
Depois de vários países invadidos, che-
gou a Portugal com a dimensão que to-

dos conhecemos.
Estamos numa guerra sem quartel, cujas bata-
lhas se vão travando, cada vez com mais bai-
xas e sem fim à vista. E não se trata de uma 
guerra como conhecemos, pois não se vêem os 
fogachos das balas inimigas que nos permita 
ripostar. Não, este assassino tem armas desco-
nhecidas da humanidade. Não se sabe como 
nos invade e destrói e muito menos como se 
consegue derrotar.
Os números de infectados e mortos não pára 
de aumentar todos os dias.
As previsões das autoridades de diversos paí-
ses apontam para um número assustador. São 
muitos milhões. Esperemos que essa estimati-
va não atinja os 60 a 70% como têm sido divul-
gados.
Nos primeiros tempos desta praga no nosso 
País, as recomendações, de quem de direito, 
caíram em saco roto.
Hoje a situação é bem diferente, e os sucessi-
vos conselhos são na generalidade acatados.
Mas isso não tem impedido a corrida ao açam-
barcamento. Se em vez de ter sido decretado o 
“Estado de Emergência”, tivesse sido decreta-
da a “Lei Marcial”…
Nas situações mais críticas, surge sempre uma 
nova “epidemia”. Há os que compram em 
quantidades superiores ao que é normal, quiçá 
por medo que esses produtos sofram rotura. 
Mas, também, infelizmente, há quem açam-
barque com perspectivas de um bom lucro a 
curto prazo.
É certo que escola fechada – pessoal aos ma-
gotes nas praias e outros ajuntamentos. Tais 
situações quase já não se verificam.
Acabaram aeroportos, terminais de cruzeiros e 
fronteiras sem qualquer tipo de controlo.
Apesar da vigilância e recomendações por 
quem de direito, assistimos a um sem núme-
ro de acontecimentos que de forma alguma se 
deveriam verificar
Os produtos recomendados para protecção, 
tais como luvas, máscaras e álcool-gel estão 
a preços nunca vistos. Talvez fosse altura dos 
postos de saúde pública os fornecerem gratui-
tamente para os mais carenciados e a “preços 
normais” para todos, contrariando eficazmen-
te a ganância desmedida e condenável a todos 
os títulos dos oportunistas sem escrúpulos.
Um medicamento, o Ibuprofeno, poderá ser 
classificado de “nim”. A Organização Mundial 
de Saúde (OMS) desaconselha, desde há bas-
tante tempo, este fármaco para o tratamento 
do COVID-19 e não só. O Infarmed reafirma 
que não há evidências que agrave a situação, 
apesar de já o ter desaconselhado pelos efeitos 
adversos que pode provocar. (?)

Para amenizar a situação que todos estamos a 
viver, o Zangão não resiste a divulgar algumas 
“situações” que têm sido divulgadas em diver-
sos meios da comunicação social.
A cerveja originária do México desde 1925 “Co-
rona” (passe a publicidade) nos dois primeiros 
meses deste ano teve uma quebra de 300 mi-
lhões de euros nos Estados Unidos da Améri-
ca. Razão: o nome. Sim associaram o nome da 
cerveja, com quase um século de existência ao 
coronavírus. Nesse mesmo período quase 40% 
das pesquisas na internet eram: “vírus da cer-
veja” além de cerca de 16% dos consumidores 
dessa marca estarem muito confusos.
Segundo foi também divulgado nas chamadas 
“redes sociais” uma congregação religiosa di-
vulgou um comunicado com o seguinte teor: 
“Informamos que as reuniões de cura de doen-
ças estão canceladas por causa dessa doença”.
Mas, como soe dizer-se, é na adversidade que 
se conhecem os amigos.
Vizinhos que praticamente se ignoravam ago-
ra oferecem os seus préstimos para o que for 
necessário, compras de bens essenciais, me-
dicamentos, e as pessoas parecem mais hu-
manizadas, e menos indiferentes para com o 
seu semelhante, até porque esse assassino não 
distingue ricos de pobres, religiosos de ateus e, 
até malfeitores de cumpridores das leis sociais 
e de coexistência pacífica.
No momento tão dramático que atravessamos 
as diferenças ideológicas estão, ou deveriam 
estar, em plano secundário e cada um deve, 
impreterivelmente, cumprir o seu dever de ci-
dadão e cerrar fileiras contra esse inimigo co-
mum, ser solidário com o seu semelhante.
O Zangão não pode nem deve deixar de enal-
tecer o esforço dos profissionais de saúde que, 
até à exaustão, lutam contra esse tenebroso 
inimigo.
Igualmente aos bombeiros, que muitas vezes 
arriscando o seu estado de saúde transportam 
doentes para os locais onde lhes poderão mi-
nistrar os cuidados de saúde de que carecem.
E uma palavra de agradecimento, mais que 
justa, tal como as anteriores, para aqueles ci-
dadãos anónimos, que tornam a convivência 
entre os seus concidadãos menos penosa com 
os seus cânticos e com as ovações àqueles que 
estão na primeira linha de combate.
O Zangão deseja ardentemente que entre o 
período que medeia esta escrita e a sua publi-
cação, o inimigo tenha sido total e completa-
mente erradicado, ou pelo menos minimizado.
E para os crentes e não crentes, quero deixar 
uma passagem bíblica que me parece perti-
nente para todos os tempos em geral e para 
estes em particular:

SEDE PRUDENTES COMO AS SERPENTES E 
SIMPLES COMO AS POMBAS (Mt 10:16)

Victor Sengo

ESCREVEM OS ASSOCIADOS

Os objectores 		
de consciência

Acabei de ler um livro com o título “Mar-
telos e Berbequins”, de Raul Mesquita, 
o qual me custou a módica quantia de 
1,00 euro; até hoje o livro mais barato 
que comprei numa livraria e devo con-

fessar que gostei bastante da história por me pare-
cer genuína, isto é, uma história verdadeira, o que 
raramente acontece, porque os escritores gostam 
sempre de acrescentar e inventar algo para embe-
lezar a narrativa.
Trata-se de uma aventura de dois jovens universi-
tários que, pelo motivo de não gostarem e de não 
quererem ir para o serviço militar e provavelmen-
te de não quererem ir “bater com os costados” na 
Guerra Colonial, dizem eles por serem objectores 
de consciência, coisa que eu nesse tempo desco-
nhecia o que fosse, mas acredito que foram mais 
pelo motivo de não serem “carne para canhão”, 
como aconteceu a alguns milhares de jovens com 
a idade deles, o que eu compreendo perfeitamen-
te, porque também cheguei a magicar um plano 
para dar o salto para França e assim fugir a uma 
guerra que tinha todas as probabilidades de causar 
danos, como causou a mim e a muitos milhares de 
camaradas combatentes.
Para não me alongar muito na descrição do livro e 
para resumir, as peripécias que os dois jovens uni-
versitários passaram nos países que os acolheram 
como refugiados políticos foram, sem sombra de 
dúvida, muito mais difíceis que as que eu passei 
na guerra em Angola. É evidente que não estive-
ram sujeitos a pisar uma mina e ficar sem um pé, a 
levarem um tiro, ao rebentamento de uma granada 
e a ficarem cegos ou irem desta para melhor, como 
aconteceu a alguns milhares dos nossos camara-
das, mas passaram por dificuldades de todo o gé-
nero para sobreviverem e tiveram que se sujeitar a 
prestar serviços em empregos que, estou convic-
to, jamais lhes passara pela cabeça executar, pelo 
facto de ambos pertencerem a famílias da classe 
média que, naquela época em Portugal, com as ha-
bilitações que tinham, era um passaporte para um 
emprego com saída, como diz a cantiga do Tim dos 
Rio Grande.
Esta história vem a propósito de, constantemente, 
ver nas redes sociais mensagens dos “heróis” que 
passaram pela Guerra Colonial, a chamarem todo 
o tipo de nomes àqueles milhares de jovens que 
fugiram para o estrangeiro para não cumprirem 
o serviço militar. Não sei se fizeram bem ou mal, 
se são ou não patriotas, a história depois do 25 de 
Abril, com a descolonização, veio dar-lhes, senão 
toda, alguma razão. Pela minha parte não os con-
deno, porque tenho na família quem fez o mesmo 
e ainda me lembro de ter conjecturado com um 
amigo da juventude dar também o salto para Fran-
ça, o que não se concretizou, para mal dos meus 
pecados.
Por ironia do destino, acabei por ir voluntário para 
Angola, quando tive uma oportunidade de ficar 
em Tancos a prestar serviço no Regimento. O fac-
to de eu ter sido combatente em África não faz de 
mim um herói, nem de perto nem de longe, heróis 
foram aqueles que deram a vida pela Pátria inglo-
riamente, como vai ficar registado na história de 
Portugal.

Avelino Oliveira - Associado n.º 36

Saber o que é correcto e não 			 
o fazer é falta de coragem.
Confúcio (-551 – 479 ac)
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Castelo Branco

Aviso aos associados
A Delegação de Castelo Branco informa todos os associa-
dos que a sua Sede se encontra encerrada devido ao esta-
do de emergência que o País atravessa.
Agradecendo a compreensão de todos, a Delegação informa 
ainda que, para qualquer assunto urgente, os interessados 
podem ligar para os números 918 675 108 ou 932 601 630.

Condolências
A Delegação de Castelo Branco apresenta as mais sen-
tidas condolências à Família do associado e presidente 
José Girão, bem como à Delegação de Coimbra e aos as-
sociados residentes na área.

Évora

Alteração do “Passeio de Primavera”
Seguindo as directivas das autoridades de Saúde Publi-
ca e do Plano de Contingência da ADFA relativamente à 
situação que atinge o País, provocada pela epidemia do 
COVID-19, a Direção da Delegação de Évora informa que 
o “Passeio de Primavera” previsto para o período de 1 a 3 
de Maio, foi adiado para o próximo mês de Setembro, em 
data que oportunamente será divulgada.
“Pedimos desculpa pelos incómodos causados, mas im-
porta defender a saúde de todos”, sublinha a Direcção da 
Delegação de Évora.

Faro

Apelo aos associados
A Direção da Delegação de Faro apela a todos os associa-
dos para ficarem em casa, pois esta é a única maneira de 
se prevenirem contra o Coronavírus. Sempre que houver 
contacto com algo que venha de fora, devem lavar bem as 
mãos com água e sabão. “Para esclarecimento de qual-
quer dúvida, telefone, não se desloque desnecessaria-
mente”, apela a Direcção da Delegação de Faro. Os ser-
viços da secretaria da Delegação estão disponíveis para 
atendimento através do telefone 289 828 515 e do endere-
ço de correio electrónico secretaria.faro@adfa.org.pt.
A Delegação informa os associdos que os cartões ADM, 
mesmo já caducados, têm validade até 30 de Junho deste 
ano, pelo que, para já, não têm que se preocupar com as 
renovações dos cartões ADM.
“Proteja-se a si e aos outros, fique em casa!”

Lisboa

Funcionamento da Delegação
A Delegação de Lisboa está a aplicar o regime preventivo 
de contenção face ao Coronavírus - COVID-19, o que de-
termina que a prestação do apoio que não deve ser pre-
sencial mas por telefone ou correio electrónico.
O Serviço de Apoio ao Associado será assegurado telefoni-
camente pelas trabalhadoras do Gabinete dos Órgãos So-
ciais da Delegação pelos números 217 512 619 e 217 512 615.
O presidente da Direcção da Delegação estará sempre 
disponível através do contacto telefónico 919 413 356.

As consultas das especialidades clínicas são prestadas 
telefonicamente e o apoio administrativo é assegurado 
através do endereço electrónico serviços.clinicos@adfa-
-portugal.com ou do número 217 512 612, garantindo a 
emissão de receituário.
Na Rede Nacional de Apoio (RNA) o acompanhamento 
presencial dos utentes foi suspenso, assegurando-se o 
atendimento via telefone ou e-mail (t.infante@adfa-por-
tugal.com; 217 512 666).

Convívio, Cultura, 				  
Lazer e Reabilitação
A Delegação de Lisboa mantém abertas as inscrições para 
as actividades de Convívio, Cultura, Lazer e Reabilitação, 
salientando, no entanto que, em virtude do novo Corona 
Vírus (COVID19), as actividades se encontram suspensas. 
Os interessados podem inscrever-se para organização 
das futuras sessões e actividades, aguardando novas in-
formações.
Para informações ou inscrições, os interessados devem 
contactar o Serviço de Acção Social da Delegação de Lis-
boa (assistente social Ana Machado) pelos números 917 
365 357 ou 217 512 622 ou pelo endereço electrónico ser-
vico.social@adfa-portugal.com. Também é possível con-
tactar o Secretariado da Direcção da Delegação de Lisboa 
(Isabel Franco, administrativa), pelos números 925 987 
469 ou 217 512 615, ou no endereço electrónico direccao.
del.lisboa@adfa-portugal.com.
Aulas de Ginástica (Re)Adaptada na ADFA - 2ª, 4ª e 6ª fei-
ra, das 11h00 às 12h30, com o monitor Tiago Barrela Ga-
birro, na sala de ginástica dos Serviços Clínicos da Sede 
e preço mensal de 20,00 euros (dois dias) ou 30,00 euros 
(três dias).Necessária prescrição/avaliação do médico fi-
siatra dos Serviços Clínicos da ADFA, Dr. Barros Silva.
Hidroginástica na Piscina do Lar Militar - 2ª e 4ª feira, 
em duas turmas, com a monitora Carla Veloso, das 09h30 
às 10h30 ou das 10h30 às 11h30 - preço mensal de 40,00 
euros. Com a monitora Carla Veloso.
Actividades Ocupacionais - “Inclusão pela Arte e Cultura”
Yoga do Riso (gratuito) - 4ª feira, das 15h00 às 16h00, com 
o monitor e associado António Fernandes, no Auditório 
Jorge Maurício.
Aulas de Pintura – 3ª e 5ª feira, das 10h00 às 12h30, com o 
monitor Daniel Barreiros, na sala 38, junto ao Bar – preço 
mensal de 20,00 euros.
Aulas de Informática – Inscrições abertas para novo ano 
lectivo – aulas/sessões: 2ª feira, das 14h00 às 16h30; 4ª 
feira, das 10h00 às 12h30. Preço mensal de 25,00 euros – 
com o monitor António Branco, na sala 38, junto ao Bar.

Porto

Serviços garantidos
Face à actual situação às medidas preventivas de comba-
te ao COVID-19, a Delegação do Porto apela à compreen-
são de todos os associados da Delegação e informa que, 
em caso de necessidade e apenas para situações de ur-
gência, façam uso dos seguintes contatos:
Atendimento aos associados: Telefone – 228 347 200, Te-
lemóvel – 912 567 812, Email – secretaria.porto@adfa.org.pt. 
Serviço de Apoio Jurídico - Email – gabjuri.porto@adfa.org.pt.
Serviço de Apoio Médico, Psicológico e Social - Estão sus-
pensas as consultas de Psicologia, Psiquiatria, Clínica Ge-
ral e Nutrição até novas indicações.
Estão asseguradas as receitas médicas, podendo ser soli-
citadas pelos contatos: Telemóvel – 912 567 546 e Email 
–  secretariado.dai@adfa.org.pt. 
Centro de Actividades Ocupacionais - Até novas orienta-
ções por parte da Segurança Social, está encerrado.
Serviço de Refeições / Cafetaria – Bar - Encerrado até no-
vas orientações.
Direcção - Email –  info.porto@adfa.org.pt.
“Salvaguarde a saúde de todos os que fazem parte da fa-
mília ADFA: fique em casa”.

DELEGAÇÕES CONTACTOS
Açores
Rua Ernesto do Canto, N.º 20
Apartado 309 - São Miguel
9500 Ponta Delgada
secretaria.acores@adfa.org.pt
296 282 221

Bragança
B.F.F. Habitação, Bloco H, N.º 20, R/C Dto.
Mãe d’Água
5300-163 Bragança
secretaria.braganca@adfa.org.pt
273 322 412

Castelo Branco
Quintal de S. Marcos, N.º 19, R/C
6000-146 Castelo Branco
secretaria.castelobranco@adfa.org.pt
272 341 201

Coimbra
Av. Fernão de Magalhães, N.º 429 A, 6º F
3000-177 Coimbra
secretaria.coimbra@adfa.org.pt
239 814 644

Évora
Rua dos Penedos, N.º 10 C
7000-712 Évora
secretaria.evora@adfa.org.pt
266 703 473

Famalicão
Centro coordenador de Transportes - Loja 1
4760-038 Vila Nova de Famalicão
secretaria.famalicao@adfa.org.pt
252 322 848 / 252 376 323

Faro
Praça da Alfarrobeira, N.º 4 A
8000-503 Faro
secretaria.faro@adfa.org.pt
289 828 515

Lisboa
Avenida Padre Cruz - Edifício ADFA
1600-560 Lisboa
direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com
217 512 615

Madeira
Rua Velha da Ajuda, N.º 50
9000-115 Funchal
secretaria.madeira@adfa.org.pt
291 765 171

Porto
Rua Pedro Hispano, N.º 1105
4250-368 Porto
info.porto@adfa.org.pt
228 347 200

Setúbal
Rua Almeida Garrett, N.º 70
2900-211 Setúbal
secretaria.setubal@adfa.org.pt
265 229 750

Viseu
Praceta ADFA - Emp. Magnólias
Lote 4 R/C Q - Bairro da Balsa
3510-009 Viseu
secretaria.viseu@adfa.org.pt
232 416 034

Esta informação pode ser consultada no site institu-
cional da ADFA, em www.adfa-portugal.com
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Viseu

Comunicado
Em virtude do momento crítico que estamos a viver, 
por motivo do Coronavírus (COVID-19), e seguindo as 
orientações da Direção-Geral de Saúde e da Direção 
Nacional da ADFA, a Direção da Delegação de Viseu 
vem informar que está disponível para atender todos, 
pelo telefone 232 416 034. Este comunicado também 
foi afixado na porta da Sede da Delegação da ADFA em 
Viseu.
Para assuntos comprovadamente urgentes, os interes-
sados devem contactar o número do presidente 919 
356 741.

Iniciativas canceladas
A Direcção da Delegação da ADFA em Viseu decidiu 
cancelar o convívio de aniversário da Delegação uma 
vez que não se encontram reunidas as condições de 
um bom e são convívio entre a família ADFA, as enti-
dades e amigos convidados, devido à contenção e iso-
lamento a que obriga o Coronavírus – COVID-19.
Tinha esta Delegação organizado uma ida à Batalha e 
a Fátima para o dia 4 de Abril, para celebrar o Dia do 
Combatente, mas também esta iniciativa foi cancela-
da, bem como o evento nacional anual que a motiva, 
face aos condicionalismos gerados pelo combate ao 
Coronavírus - COVID-19.

Comemorar Abril
Comemorar o 25 de Abril de 1974 é tão importante como 
o ar que respiramos, por lembrar e dizer aos mais jovens 
que estes 46 anos de Liberdade e Democracia em Portugal 
foram fruto da coragem e valentia dos Capitães de Abril. 
Eles e só eles foram capazes de por fim a 48 anos de ditadu-
ra, de repressão, de medo de ajuntamento de pessoas, do 
medo da conspiração e do medo da Guerra Colonial que 
matava os jovens filhos do povo aos milhares, que eram 
“carne para canhão”. Neste ano, com a crise pandémica 
que o Mundo sofre e condicionalismos obrigatórios, ain-
da é mais importante vincar os valores do 25 de Abril que, 
mesmo sem poder ser comemorado nas ruas, é lembrado 
por todos nós que o vivemos intensamente e que dizemos 
bem-haja Capitães de Abril que foram e são os heróis de 
Portugal e souberam escrever em páginas de ouro a Revo-
lução do 25 de Abril na história de Portugal e do Mundo.
Hoje estamos a viver uma catástrofe, uma outra guerra, a 
guerra do Coronavírus - COVID-19, que não tem contor-
nos definidos quanto aos efeitos económico-sociais-labo-
rais futuros.
Quando, há semanas, os nossos políticos debatiam a euta-
násia, o direito à morte assistida, ninguém podia imaginar 
que hoje estivéssemos a debater-nos pelo direito à vida, 
pela sobrevivência, pela vida das pessoas.
Uma nota de esperança, já que a vida é o melhor bem do 
ser humano. Seja homem ou mulher, jovem ou menos jo-
vem, faz coisas maravilhosas quando na prática do bem 
comum, no trabalho da terra, no campo, nas empresas, 
nas fábricas, no mar ou no ar, nas Forças Armadas e de 
segurança, na saúde, nas clínicas e hospitais, nos consul-
tórios médicos, em toda a classe médica e científica. Todos 
os que combatemos nesta guerrilha contra a doença tor-

namo-nos agora, uma vez mais, nos soldados de Portugal, 
na frente de combate e na procura e descoberta do medi-
camento que leve à cura desta grave doença que ameaça 
todo o mundo.

João Gonçalves

Coimbra

Encerramento da Delegação
Seguindo as directivas das Autoridades de Saúde Públi-
ca e do Plano de Contingência da ADFA relativamente 
à situação de epidemia provocada pelo Coronavírus 
(COVID-19), a Direcção da Delegação de Coimbra de-
cidiu encerrar a sua Sede por período indeterminado, 
assegurando os serviços associativos em regime de te-
letrabalho. Os assuntos urgentes deve ser tratados pelo 
endereço de correio electrónico secretaria.coimbra@
adfa.org.pt ou pelo número 917 770 241.
“Continuando atentos às preocupações dos nossos as-
sociados”, salienta a Direcção da Delegação.

Celebração adiada
A Delegação de Coimbra informa os associados de que a 
Direção da Delegação decidiu adiar o convívio de celebra-
ção do seu 46.º Aniversário, que estava agendado para o 
próximo dia 21 de Junho, tendo em conta a situação atual 
do país. Em ocasião oportuna a Delegação divulgará 
mais informações sobre o anibersário.
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Orçamento do Estado para 2020 								     
e as Grandes Opções do Plano para 2020

O Serviço de Apoio Jurídico Nacional 
informou sobre a publicação da Lei 
2/2020 e da Lei 3/2020, ambas de 31 de 
março, que, respectivamente, aprovam 
o Orçamento do Estado para 2020 e as 

Grandes Opções do Plano para 2020, destacando al-
gumas disposições com aplicabilidade aos deficien-
tes militares e/ou cidadãos com deficiência.

LEI N.º 2/2020, DE 31 DE MARÇO

ARTIGO 71.º 
- AUMENTO DOS RENDIMENTOS DOS PENSIONISTAS
1 — O Governo procede a uma atualização extraor-
dinária das pensões, com efeitos no primeiro dia útil 
do mês seguinte à entrada em vigor da presente lei, 
nos seguintes termos:
a) 10 euros por pensionista cujo montante global de 
pensões seja igual ou inferior a 1,5 vezes o valor do 
indexante dos apoios sociais;
b) 6 euros aos pensionistas que recebam, pelo me-
nos, uma pensão cujo montante fixado tenha sido 
atualizado no período entre 2011 e 2015.
2 — Para efeitos de cálculo, o valor da atualização re-
gular anual efetuada em janeiro de 2020 é incorpora-
do no valor da atualização extraordinária prevista no 
número anterior.
3 — São abrangidas pela atualização prevista no 
presente artigo as pensões de invalidez, velhice e 
sobrevivência atribuídas pela Segurança Social e as 
pensões de aposentação, reforma e sobrevivência do 
regime de protecção social convergente atribuídas 
pela CGA, I. P.
4 — É estabelecido um processo de interconexão de 
dados entre a CGA, I. P., e a Segurança Social, para 
efeitos de transmissão da informação relevante para 
aplicação do presente artigo.
5 — O processo de interconexão de dados previsto 
no número anterior é efetuado mediante protocolo 
estabelecido entre a CGA, I. P., e as instituições de 
segurança social competentes.

ARTIGO 75.º
- Definição de condições de acesso à reforma para 
pessoas com deficiência
1 — O Governo define condições de acesso à refor-
ma para as pessoas com deficiência, com entrada 
em vigor até final de 2020, consultando as respetivas 
organizações representativas e considerando as suas 
necessidades específicas.
2 — Em 2020, o Governo estuda um regime de aces-
so antecipado à idade de reforma para beneficiários 
que tenham incapacidade igual ou superior a 60 %, 
pelo menos 55 anos de idade e que, à data em que 
completem essa idade, tenham 20 anos civis de re-
gisto de remunerações relevantes para cálculo da 
pensão, 15 dos quais correspondam a uma incapaci-
dade igual ou superior a 60 %.

ARTIGO 131.º 
- Reconhecimento do Estatuto do Cuidador Infor-
mal
1 — Até 30 de Junho de 2020, são criados, em cada 
centro distrital da segurança social, Gabinetes de 
Acolhimento ao Cuidador Informal com vista à con-
cretização do processo de reconhecimento do Esta-
tuto do Cuidador Informal.
2 — Durante os 12 meses em que se desenvolvem os 
projetos-piloto o Governo publica relatórios trimes-
trais, quantitativos e qualitativos, relativos à concre-
tização dos mesmos.

ARTIGO 147.º 
- PRESTAÇÃO SOCIAL PARA A INCLUSÃO
Durante o ano de 2020, o Governo regulamenta as 
condições específicas de acesso à prestação social 
para a inclusão por pessoas com incapacidade que 
resulte de acidente ocorrido no âmbito de funções 
relacionadas com missões de protecção e socorro, 
designadamente bombeiros e outros agentes de pro-
tecção civil.

ARTIGO 320.º 
- Revisão do Sistema de Atribuição dos Produtos de 
Apoio
O Governo procede, durante o primeiro semestre de 
2020, à revisão do Sistema de Atribuição dos Produ-
tos de Apoio (SAPA), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
93/2009, de 16 de Abril, envolvendo as organizações 
representativas das pessoas com deficiência, com o 
objectivo de, entre outros, assegurar:
a) A desburocratização do processo de atribuição 
dos produtos de apoio;
b) A entrega dos produtos de apoio solicitados num 
prazo total máximo de 45 dias;
c) A publicação do despacho que define os montan-
tes para as entidades prescritoras nos primeiros 90 
dias de cada ano;
d) A dotação orçamental adequada às necessidades 
no início de cada ano;
e) O reforço da dotação orçamental ao longo de cada 
ano, consoante as necessidades identificadas.

ARTIGO 321.º 
- Alteração das classificações para pagamento de 
portagens por pessoas com deficiência
O Governo promove em 2020 as medidas necessá-
rias para que os automóveis ligeiros de passageiros 
ou mistos para uso de pessoas com deficiência, que 
estejam isentos do pagamento do imposto único de 
circulação, passem a ser considerados como classe 1 
para efeito de pagamento de portagens.

ARTIGO 322.º 
- Eliminação de barreiras arquitectónicas
1 — Em 2020, o Governo, na sequência das conclu-
sões do relatório da situação das acessibilidades a ní-
vel nacional, previsto no Orçamento do Estado para 
2017, toma as medidas necessárias e adequadas para 
que seja cumprida a legislação sobre acessibilidades 
e para que sejam progressivamente eliminadas as 
barreiras arquitectónicas e efectuadas as adaptações 
necessárias a garantir o acesso às pessoas com mobi-
lidade condicionada.
2 — Para efeitos do disposto no número anterior, to-
dos os organismos da Administração Pública criam 
rubricas orçamentais aprovisionadas com as verbas 
necessárias ao cumprimento das acções de adapta-
ção do respectivo património edificado que permi-
tam dar cumprimento ao disposto no Decreto-Lei 
n.º 163/2006, de 8 de Agosto, necessárias ao cumpri-
mento das normas técnicas de acessibilidade cons-
tantes do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro.
3 — O Governo toma as medidas necessárias com 
vista à concepção e operacionalização de um progra-
ma de financiamento da adaptação e eliminação de 
barreiras arquitectónicas em habitações de pessoas 
com deficiência com mobilidade condicionada.

ARTIGO 351.º 
- procede à alteração do art.º 54.º, do Código do Im-
posto Sobre Veículos
Artigo 54.º [...]
1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

2 — A isenção é válida apenas para os veículos que 
possuam nível de emissão de CO2 NEDC até 160 g/km 
ou nível de emissão de CO2 WLTP até 184 g/km, não 
podendo a isenção ultrapassar o montante de 7800 €.
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
4 — O limite relativo ao nível de emissão de CO2 es-
tabelecido no n.º 2 não é aplicável aos veículos espe-
cialmente adaptados ao transporte de pessoas com 
deficiência que se movam apoiadas em cadeira de 
rodas, tal como estas são definidas pelo artigo se-
guinte, sendo as emissões de CO2 NEDC aumenta-
das para 180 g/km ou para 207 g/km de emissões de 
CO2 WLTP quando, por imposição da declaração de 
incapacidade, o veículo a adquirir deva possuir mu-
danças automáticas.

ARTIGO 354.º 
- procede à alteração do art.º 5.º do Imposto Único 
de Circulação
«Artigo 5.º [...]
1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . :
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
c) Automóveis e motociclos que, tendo mais de 30 
anos e constituindo peças de museus públicos, só 
ocasionalmente sejam objecto de uso e não efectuem 
deslocações anuais superiores a 500 quilómetros;
d) Veículos das categorias A, C, D e E que, tendo mais 
de 30 anos e sendo considerados de interesse histó-
rico pelas entidades competentes, só ocasionalmen-
te sejam objecto de uso e não efectuem deslocações 
anuais superiores a 500 quilómetros;
e) [Anterior alínea d).]
f) Veículos da categoria B que possuam um nível de 
emissão de CO2 NEDC até 180 g/km ou um nível de 
emissão de CO2 WLTP até 205 g/km e veículos da ca-
tegoria A, que se destinem ao serviço de aluguer com 
condutor (letra ‘T’) ou ao transporte em táxi;
g) [Anterior alínea f).]
h) [Anterior alínea g).]
i) [Anterior alínea h).]
j) [Anterior alínea i).]
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .:
a) Pessoas com deficiência cujo grau de incapacida-
de seja igual ou superior a 60 %, em relação a veícu-
los da categoria B que possuam um nível de emissão 
de CO2 NEDC até 180 g/km ou um nível de emissão 
de CO2 WLTP até 205 g/km ou a veículos das cate-
gorias A e E, e nas condições previstas nos n.os 5 e 6;
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

No Anexo I à L 2/2020 destaca-se ainda:
56 — Transferências inscritas no orçamento do Ministé-
rio da Defesa Nacional para a Cruz Vermelha Portugue-
sa, Liga dos Combatentes e Associação de Deficientes 
das Forças Armadas relativas às subvenções constantes 
do mapa de desenvolvimento das despesas dos serviços 
integrados. Há ainda a destacar do Mapa II, V, VII e XVII 
os pontos 06 e dos Mapas XV e XVI os pontos P-007.
O OE para 2020 entrou em vigor no dia 1 de Abril.
Atendendo a que não é possível anexar o teor completo 
da Lei 2/2020, porquanto o tamanho do anexo excede 
a capacidade das páginas do ELO, o seu conteúdo pode 
ser acedido em https://dre.pt/application/conteu-
do/130893436.
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LEI N.º 3/2020, DE 31 DE MARÇO
Grandes Opções do Plano para 2020

Ministério da Defesa Nacional

COLOCAR AS PESSOAS PRIMEIRO
Para valorizar e reconhecer continuamente a cen-
tralidade das pessoas na construção das Forças Ar-
madas do futuro, é necessário completar o regime 
de profissionalização, ter capacidade de atrair e reter 
talento e, reconhecer a posição de quem escolhe ser-
vir o País. Assim, o Governo irá:
(…)
• Concluir a reforma do Sistema de Saúde Militar e 
finalizar o projecto do Campus de Saúde Militar, ge-
rando sinergias, racionalizando meios e promoven-
do qualidade;
• Reforçar a Acção Social Complementar, em apoio 
dos membros mais carenciados, nomeadamente nas 
áreas de apoio à infância, aos estudantes e à terceira 
idade, no apoio domiciliário, nos centros de férias e 
de repouso e na habitação social;
• Dignificar e apoiar os antigos combatentes, incluin-
do os deficientes das Forças Armadas, identificando 
soluções para o acompanhamento da nova geração 
de militares sujeitos a riscos físicos e psicológicos, 
em particular os que tenham estado em Forças Na-
cionais Destacadas;
(…)

ASSEGURAR O RECONHECIMENTO 		
DOS ANTIGOS COMBATENTES
Para cumprir o dever do Estado português em re-
conhecer, de forma simbólica e material, os mili-
tares que combateram por Portugal pelo serviço 
prestado é necessário melhorar o enquadramento 
jurídico que lhes é aplicável, bem como aprofundar 
os instrumentos existentes, designadamente para 
apoio económico e social aos Antigos Combatentes 
e Deficientes das Forças Armadas.

ENVELHECIMENTO E QUALIDADE DE VIDA
O desafio da sustentabilidade demográfica deve ser 
ancorado numa dupla evolução que resulta, por um 
lado, da diminuição das taxas de natalidade e de 
fertilidade, e por outro, do aumento continuado da 
esperança média de vida. Este cenário obriga, desde 
logo, ao reforço de medidas que concorrem para au-
mentar a base da pirâmide etária melhorando, não 
só, os indicadores de natalidade e fecundidade, mas 
também do saldo migratório. Requer, igualmente, 
outras medidas que acomodem as consequências 
do envelhecimento da população e protejam e pre-
servem o topo da pirâmide (envelhecimento activo 
e saudável).
O envelhecimento da população é hoje um dos 
maiores e mais complexos desafios enfrentados 
pela sociedade portuguesa pelo que é necessário, 
e urgente, a adopção de políticas que contribuam 
para melhorar a sua qualidade de vida, asseguran-
do, ao mesmo tempo, melhores horizontes de sus-
tentabilidade económica e social.
É fundamental preparar os diferentes sistemas — de 
emprego, de saúde, de protecção social — para lidar 
com as consequências do envelhecimento e com os 

novos riscos a ele associados. Ao mesmo tempo, há 
que garantir melhores acessibilidades (físicas, tec-
nológicas e de conteúdos), impedir práticas discri-
minatórias em função da idade e prevenir casos de 
violência, inclusive familiar, contra pessoas idosas.
Contudo, estas políticas não podem ser só repara-
doras e activadas nas situações de velhice.
Há dimensões significativas no processo de enve-
lhecimento que implicam uma actuação das po-
líticas públicas ao longo da vida das pessoas, por 
exemplo, no que toca à promoção da prática des-
portiva e da prevenção e melhoria dos cuidados de 
saúde ou à aprendizagem contínua para trajectó-
rias bem-sucedidas no mercado de trabalho.

Neste quadro o Governo evidencia sub-capítulos 
com medidas que procuram:
- �Adaptar a Segurança Social aos desafios do enve-

lhecimento.
- �Promover uma cidadania sénior activa e participada.
- �Promover o aumento da esperança de vida saudá-

vel na terceira idade.
- �Proteger os idosos em situação de dependência ou 

isolamento.

POTENCIAR A AUTONOMIA DAS PESSOAS 	
COM DEFICIÊNCIA OU INCAPACIDADE
Só uma sociedade promotora da igualdade de opor-
tunidades e integradora de todas as pessoas pode 
concretizar todo o seu potencial de desenvolvi-
mento. Nesta medida, a inclusão das pessoas com 
deficiência ou incapacidade constitui-se como um 
imperativo de igualdade e justiça social que obede-
ce a respostas diferenciadas e especializadas, com 
implicações transversais em todas as políticas pú-
blicas.
Na última legislatura foram dados passos significati-
vos para promover uma maior inclusão e uma maior 
autonomia das pessoas com deficiência, nomeada-
mente com a criação da prestação social para a in-
clusão, a definição do modelo de apoio à vida inde-
pendente, a elaboração do novo regime jurídico da 
educação inclusiva, ou a aprovação da lei de quotas 
para contratação no sector privado. Contudo, existe 
ainda um longo caminho a trilhar rumo a uma so-
ciedade mais inclusiva quer através da consolidação 
destes novos instrumentos, quer no sentido de im-
plementar novas ações promotoras de mais e melhor 
inclusão. Para isso, o Governo propõe:
• �Aprovar e implementar a nova Estratégia Nacio-

nal para a Inclusão das Pessoas com Deficiência, 
contendo os objectivos, eixos de intervenção e 
medidas a concretizar, de acordo com planos plu-
rianuais de implementação;

• �Criar um sistema de indicadores e modelos de 
recolha de informação que permitam conhecer a 
realidade sociodemográfica das pessoas com de-
ficiência e a sua dinâmica, contribuindo para me-
lhor informação e decisão ao nível da definição de 
políticas públicas nesta área;

• �Rever e uniformizar o sistema de avaliação da 
incapacidade/funcionalidade dos cidadãos com 
deficiência, que permita corresponder às diversas 
dimensões e desafios que a respectiva caracteriza-
ção coloca;

• �Concretizar a terceira fase da Prestação Social 
para a Inclusão, correspondente à comparticipa-
ção de despesas, de carácter pontual e periódico, 
resultantes do agravamento das condições físicas, 
sensoriais ou intelectuais das pessoas com defi-
ciência, relativas a educação, formação, habitação 
ou reabilitação;

• �Reforçar o Modelo de Apoio à Vida Independente 
em vigor, através do acompanhamento e da ava-
liação dos projectos-piloto em funcionamento, 
com vista à definição de um modelo definitivo de 
assistência pessoal que vá ao encontro das neces-
sidades das pessoas com deficiência;

• �Criar, como grande desígnio da legislatura, um 
plano nacional de promoção da acessibilidade, 
com instrumentos, meios e estímulos adequados 
para acelerar, em articulação com os municípios, 
a adaptação dos espaços públicos, equipamentos 
coletivos, estabelecimentos, condomínios e habi-
tações;

• �Alargar a recente política de concessão de des-
contos nos transportes a cidadãos com deficiên-
cia, grupo alvo que na sua maioria não dispõe de 
transporte individual para as suas deslocações;

• �Avaliar e capacitar o sistema de apoios à forma-
ção das pessoas com deficiência, melhorando a 
sua ligação com a autonomização e a inserção no 
emprego;

• �Inovar nos instrumentos de inclusão no mercado 
de emprego das pessoas com deficiência, nomea-
damente aprofundando os apoios disponíveis, 
melhorando os instrumentos de orientação, colo-
cação e apoio à pós-colocação, de modo a estimu-
lar a inclusão em mercado aberto, sem deixar de 
assegurar enquadramento nas lógicas de merca-
do social de emprego e emprego protegido, bem 
como promover o empreendedorismo e a criação 
do próprio emprego por pessoas com deficiência;

• �Lançar as bases de um plano nacional de desins-
titucionalização, através da criação de um progra-
ma de incentivo ao surgimento de respostas resi-
denciais inseridas na comunidade, em articulação 
com os municípios e o sector social, nas quais as 
pessoas com deficiência possam residir autono-
mamente, sendo-lhes prestado o apoio de recta-
guarda imprescindível ao seu bem-estar;

• �Difundir a Língua Gestual Portuguesa e garantir 
a sua efectiva disponibilização nos serviços pú-
blicos, promover a utilização do sistema Braille 
como meio de leitura e escrita por parte das pes-
soas cegas e garantir a acessibilidade de todos os 
sites e aplicações de atendimento descentralizado 
da Administração Pública;

• �Garantir a acessibilidade aos espaços culturais, 
tendo em linha de conta a eliminação de barreiras 
arquitectónicas, o acesso aos conteúdos através de 
áudio-descrição, criação de percursos acessíveis, 
maquetas tácteis, entre outros recursos tecnológi-
cos, bem como promover medidas de incentivo à 
criação e à participação cultural inclusiva;

• �Promover o acesso das pessoas com deficiência 
ou incapacidade à participação política e à toma-
da de decisão, bem como ao exercício de cargos 
dirigentes na Administração Pública e no sector 
público empresarial.

Rua das Quintas, 74 B 2825-021 CAPARICA - Telf. 212 946 328- email: adiutor.seguros@sapo.pt

Sociedade de Mediação Exclusiva 
da Fidelidade Companhia Seguro S.A.

- Serviço de consultoria e aconselhamento 

- Análise de risco individual e empresarial

Consulte-nos na salvaguarda de Segurança e Prevenção
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A ADFA faz um ponto de situação sobre a 
conjuntura actual, que, por causa da CO-
VID-19, levou a Associação a adoptar o 
regime de teletrabalho, garantindo os ser-
viços prestados aos associados de forma 

não presencial. Após os contactos efectuados com os 
presidentes das Direcções das Delegações e Serviços 
afectos à Sede Nacional, no sentido de recolher ele-
mentos sobrecomum se processa esse trabalho e apoio 
prestado aos associados, a ADFA apurou que “no geral, 
a grande maioria dos colaboradores das Delegações 
encontra-se em regime de teletrabalho e o apoio aos 
associados continua a ser prestado, embora a procura 
tenha diminuído consideravelmente”.

Algumas Delegações optaram por encetar contactos 
com os seus associados no sentido de aferir eventuais 
necessidades, não havendo, até ao presente momento, 
conhecimento de sócios infetados pelo COVID-19.
Todos os presidentes das Delegações contactados 
estão a par dos acontecimentos e em permanente 
ligação com os Órgãos Sociais Nacionais, não haven-
do conhecimento, até à data, de associados infectados 
pelo Coronavírus – COVID-19.
A Direcção Nacional contactou com a Direção do Lar 
Militar da Cruz Vermelha Portuguesa, confirmando-
-se que todos os associados ali residentes se encon-
tram bem de saúde, tendo já sido aplicados testes de 
despistes do COVID-19 a todos os trabalhadores e co-

laboradores, de modo a assegurar o funcionamento 
da instituição, essencial aos grandes deficientes de-
pendentes.

ESFORÇO COLECTIVO
Dadas as circunstâncias, as Delegações desdo-
bram os seus esforços para funcionar em teletra-
balho e também realizando iniciativas como a da 
Delegação da Madeira, que aproveita para actuali-
zar os dados referentes aos processos dos associa-
dos na Plataforma Informática de Gestão Interna 
de Sócios (GIS).
No quadro que publicamos mostra-se um resumo 
sobre a actividade dos serviços das Delegações.

CARTÕES ADM
Uma das preocupações manifestadas pelos as-
sociados, transversais a todas as Delegações, é a 
validação dos cartões da ADM. De acordo com 
as mensagens de correio electrónico enviadas às 
Delegações pelo Serviço de Apoio Jurídico, com 
informação da ADM e da Direcção de Serviço 
de Pessoal – Repartição de Apoio Social, de 24 de 
Março, foi informado que a ADM, no âmbito da 
actual conjuntura consequência da COVID-19, pu-
blicou aviso de prorrogação da validade do cartão 
ADM: “Os beneficiários cujo cartão ADM caducou, 
ou irá caducar no curto prazo, informa-se que, 
caso não sejam no entretanto renovados, o cartão 
caducado vigora até 30JUN2020, responsabilizan-
do-se a ADM por todos os cuidados prestados ao 
beneficiário (desde que em conformidade com as 
demais regras e orientações em vigor)” e que “os 
beneficiários ADM do Ramo Exército, terão possi-
bilidade de efetuar a renovação por intermédio de 
uma das seguintes modalidades: a) Efectuando a 
entrega dos seus pedidos num qualquer (PA) Pos-
to de Atendimento da ADM, ou num qualquer CAS 
(Centro de Apoio Social), do IASFA; b) Enviando os 
seus pedidos por correio para a seguinte morada: 
DIRECÇÃO DE SERVIÇOS DE PESSOAL , ADM , 
Quartel da Serra do Pilar, Rua Rodrigues de Frei-
tas, 4430-211 VILA NOVA DE GAIA; c) Digitalizando 
os seus pedidos e enviando-os para o e-mail adm.

dsp@exercito.pt, efectuando o envio dos documen-
tos originais com referencia da data de envio por 
email para a morada indicada no ponto anterior”. 
O processo de renovação será mais célere sempre 
que efectuado via de correio electrónico (adm.dsp@
exercito.pt).

CARTÕES DE DEFICIENTE MILITAR
Para renovação dos Cartões de Lista Vermelha ou 
Verde, os interessados devem contactar o Ramo, 
para ter mais informações, através das moradas e te-
lefones seguintes:
- �Força Aérea: Av. Leite Vasconcelos, Alfragide; 21 472 

61 20 (callcenter) ou 214723500 (direto);
- �Exército: Campo de Santa Clara, Estado-Maior do 

Exército - Serviço de Pessoal 213848900;
- �Armada: Rua do Arsenal, Lisboa, 21 325 54 00 ou ma-

rinha.rp@marinha.pt ou dp.rse.srr.sec@marinha.pt.
Os pedidos de renovação de cartões devem ser acom-
panhados de cópias dos mesmos e de contacto tele-
fónico.

PROTOCOLO IASFA/ADM
Através do site do IASFA/ADM, em 25 de Março, a 
Associação tomou conhecimento de que está nova-
mente em vigor o protocolo de serviços convencio-
nados do IASFA com a Lusíadas Saúde. “O Grupo 
Lusíadas Saúde retomou o acordo para a prestação 
de cuidados de saúde aos beneficiários do Subsiste-

ma Público de Assistência na Doença aos Militares 
(ADM), que estava suspenso desde o passado dia 
21 de Outubro de 2019”, lê-se no comunicado, que 
acrescenta que “a partir de 25 de Março de 2020, to-
dos os beneficiários da ADM poderão aceder a todas 
as unidades do Grupo Lusíadas Saúde, nos termos da 
tabela convencionada”.

ELO EM CASA
Com a edição de Março já distribuída (foi para impres-
são na Gráfica na madrugada de 17 de Março), o ELO 
circulou com um atraso que foi determinado pela con-
juntura associativa e social. O cumprimento das for-
malidades editoriais e do calendário para as reuniões 
estatutárias do Conselho Nacional (agendado para 14 
de Março) e da Assembleia-Geral Nacional Ordiná-
ria (agendada para 28 de Março), que seriam ambas 
canceladas devido às medidas de contenção face ao 
COVID-19, e a emergência nacional provocada pela 
pandemia de Coronavírus, forçaram a que o ELO só 
fechasse a edição na noite de 16 para 17 de Março, su-
primindo algumas secções para poder incluir as alte-
rações de última hora e os principais documentos da 
ADFA a apresentar numa AGNO a agendar futuramen-
te. O atraso fica explicado mas também fica registada a 
procura dos associados pelo seu “elo de ligação”.
A Direcção Nacional regista que “a ADFA, apesar 
dos condicionalismos, continua bem viva e a garan-
tir a ligação a todos os associados, aproveitando esta 

Delegação Forma de trabalho Apoio ao associado Oportunidade Observações

Açores 

Teletrabalho 

Uma maior procura dos serviços do PADM 

Bragança 

Esporádico (Cartões ADM, atraso no en-
vio do Jornal ELO, pagamento de quo-
tas, correspondência e informações) 

Castelo Branco 

Coimbra 

Évora 

Famalicão 
A trabalhar na Delegação, a meio tempo, 
no período da manhã, à porta fechada. 

Serviço assegurado apenas por 
uma colaboradora. 

Faro A trabalhar na Delegação A ponderar trabalhar em teletrabalho 

Lisboa 

Teletrabalho 

Lisboa – Serviços 
Clínicos 

O ritmo de pedidos continua activo, em-
bora com uma ligeira quebra

Madeira 

Esporádico (Cartão ADM, atraso no 
envio do Jornal ELO, informações e 
correspondência) 

Atualização dos 
processos no GIS 

Porto 
Média de atendimentos de 11              
associados/dia 

Setúbal 
O presidente assegura os contactos 
com os associados via telefone 

Viseu 

ADFA faz ponto de situação
RESISTIR – A primeira página do ELO de Março diz tudo: apesar do Estado de Emergência em que vivemos, em esforço de contenção da COVID-19, a ADFA está a 
funcionar em teletrabalho, ao lado dos associados e seus familiares. Os deficientes militares são um grupo de risco no caso do Coronavírus mas os associados 
da ADFA não desistem, estão serenos no combate à doença, e cumprem as indicações oficiais para ultrapassar com sucesso as dificuldades que o Mundo sofre. O 
apelo das autoridades é: “fique em casa, proteja-se, por todos nós”.
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ocasião para realçar a dedicação associativa e a respon-
sabilidade de todos os presidentes que asseguram, nas 
suas Delegações, a coesão e a solidariedade da ADFA”, 
evidenciando também positivamente a prestação dedi-
cada dos funcionários e colaboradores ao nível nacional.
“A Direção Nacional está profundamente convicta que 
todos juntos, à volta do “porto de abrigo” que é a ADFA, 
vamos ultrapassar esta crise tão dolorosa, com custos 
sociais e económicos elevadíssimos, que de novo de-
safiaram a nossa resiliência perante as dificuldades já 
enfrentadas e que vamos continuar a encarar com coe-
são, participação e solidariedade”.

PLANO DE CONTENÇÃO				  
DO CORONAVÍRUS PARA A ADFA
PROTEJA-SE A SI E AOS OUTROS
A Direção Nacional, após auscultar os presidentes 
das Delegações e seguindo as orientações do Gover-
no – Direcção Geral de Saúde, para proteger o me-
lhor possível os trabalhadores e os associados, de-
cidiu emitir o Plano de Contenção do Coronavírus 
(COVID-19), divulgando-o a toda a estrutura asso-
ciativa - Sede Nacional, Delegações e Núcleos.
Em 19 de Março, após a declaração do Estado de 
Emergência, o edifício da Sede Nacional foi encer-
rado, garantindo o funcionamento dos serviços da 
Sede Nacional e da Delegação de Lisboa exclusiva-
mente em regime de teletrabalho e salvaguardando 
eventuais alterações ou normativos das autorida-
des competentes.
Na sequência da renovação do Estado de Emergên-
cia, em 2 de Abril, a ADFA prolongará o encerra-
mento do Edifício da Sede Nacional até dia 17 de 
abril, mantendo-se o atendimento aos associados e 
o funcionamento dos serviços.

Serviços afectos à Direção Nacional
Gabinete dos Órgãos Sociais Nacionais - Correio 
electrónico: d.nacional@adfa-portugal.com e gos.
di@adfa-portugal.com - Telefones: 21 751 26 81; 21 
751 26 18.
Serviço Jurídico Nacional - Correio electrónico: 
saj@adfa-portugal.com – Telefone: 21 751 26 26.
Jornal ELO - Correio electrónico: jornal.elo@adfa-
-portugal.com - Telefone: 21 751 26 31.
Serviço de Contabilidade - Correio electrónico: 
g.leandro@adfa-portugal.com - Telefone: 21 751 26 
16.
Serviço administrativos, informáticos e de 
património/manutenção - Correio electrónico: 
a.cardoso@adfa-portugal.com - Telefones.: 217 512 
614; 916 190 641; 918 791 371.
Serviço de Tesouraria - Correio electrónico: sonia.
cerejo@adfa-portugal.com - Telefone: 21 751 26 38.

Serviços da Delegação de Lisboa
Direcção da Delegação de Lisboa - Correio 
electrónico: direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com 
– Telefone: 217512615
Serviço de Apoio ao Associado - Correio electrónico: 
ines.martins@adfa-portugal.com - Telefone: 21 751 
26 30
Serviços Clínicos - Correio electrónico: serviços.
clinicos@adfa-portugal.com - Telefone: 217 512 612
Serviço de Apoio Social - Correio electrónico: 
serviço.social@adfa-portugal.com - Telefone: 21 
751 26 22
Rede Nacional de Apoio - Correio electrónico: 
t.infante@adfa-portugal.com - Telefone: 21 751 26 66
NOTA: Os serviços de correio não electrónico ficam 
assegurados pelo colaborador José Carvalho, em ar-
ticulação com o GOS.

RECOMENDAÇÕES DO LABORATÓRIO MILITAR 		
PARA TODOS OS DFA E FAMILIARES
• �Evitar a saída de casa. A acontecer, só por motivos ur-

gentes;
• �Antes de se dirigir às farmácias, sempre que possível, 

ligar e confirmar e reservar previamente a medicação 
ou produtos;

• �Reforçar a reserva de medicação para um período de 
três meses;

• �Lavar frequentemente as mãos, com água e sabão, 
esfregando-as bem durante pelo menos 20 segundos;

• �Reforçar a lavagem das mãos antes e após a preparação 
de alimentos, antes das refeições, após o uso da casa 
de banho e sempre que as mãos estejam sujas e de-
pois dos atendimentos ao público;

• �Usar, em alternativa, para higiene das mãos, uma 
solução à base de álcool (SABA);

• �Usar lenços de papel (de utilização única) para se assoar;
• �Deitar os lenços usados num caixote do lixo e lavar as 

mãos de seguida;
• �Tossir ou espirrar para o braço, com o cotovelo flecti-

do, e não para as mãos;
• �Evitar tocar nos olhos, no nariz e na boca com as mãos 

sujas ou contaminadas com secreções respiratórias;
• �Promover o distanciamento social (mínimo dois metros), 

nomeadamente não permanecendo em locais muito fre-
quentados e fechados, sem absoluta necessidade;

• Evitar cumprimentos com contacto físico;
• �Limpar com frequência as superfícies e equipamen-

tos de contacto (teclado, secretária, telemóvel, tablet 
e outros);

• �Caso apareça algum sintoma, como tosse, febre e/ou 
dificuldade respiratória (no próprio ou nos seus con-
viventes), reduzir os contactos sociais, não se deslocar 
para o Serviço/LMPQF ou para os serviços de saúde e 
telefonar para a Linha SNS 24 (808 24 24 24).
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Distrito de Bragança
Todos os concelhos

Distrito de Vila Real
Todos os concelhos

Distrito de Viana do Castelo
Todos os concelhos

Distrito de Braga
Todos os concelhos

Carina Pinto
T. 925 604 523

carina.pinto@padm.crpg.pt
Polo Porto

Distrito do Porto
Concelhos do Porto, Matosinhos, Vila Nova de Gaia, Trofa, 
Santo Tirso, Povoa de Varzim, Vila do Conde, Marco de 
Canaveses, Amarante, Felgueiras e Baião

Distrito Aveiro
Concelhos de Arouca, Castelo de Paiva, Espinho, Feira, 
Oliveira de Azeméis, S. João da Madeira e Vale de Cambra

Vera Silva
T. 960 076 911

vera.silva@padm.crpg.pt
Polo Porto

Distrito do Porto
Concelhos de Penafiel, Paredes, Valongo, Paços de 
Ferreira, Lousada, Maia e Gondomar

Ana Moreira
T. 913 660 377

ana.moreira@padm.crpg.pt
Polo Porto

Distrito de Aveiro
Concelhos de Ovar, Estarreja, Murtosa, Águeda, 
Albergaria-a-Velha, Aveiro, Ílhavo, Mealhada, Oliveira do 
Bairro, Sever de Vouga e Vagos

Distrito de Viseu
Todos os concelhos

Distrito da Guarda
Todos os concelhos

Distrito de Coimbra
Todos os concelhos

Distrito de Castelo Branco
Todos os concelhos

Distrito de Leiria
Concelhos de Alvaiázere, Ansião, Batalha, Castanheira de Pera, 
Figueiró dos Vinhos, Leiria, Marinha Grande, Pedrogão, Pombal

Distrito de Portalegre
Concelhos de Castelo de Vide, Crato, Gavião, Marvão, Nisa e 
Portalegre

Norberto Simões
T. 960 076 902

norberto.simoes@padm.crpg.pt
Polo Coimbra

Distrito de Lisboa
Todos os concelhos

Distrito de Santarém
Todos os concelhos

Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa e outros países

Ana Machado
T. 917 365 357

ana.machado@padm.crpg.pt
Polo Lisboa

Distrito de Leiria
Concelhos de Alcobaça, Bombarral, Caldas da Rainha, 
Nazaré, Óbidos, Peniche e Porto de Mós

Distrito de Setúbal
Todos os concelhos

Distrito de Portalegre
Concelhos de Arronches, Alter do Chão, Avis, Campo 
Maior, Elvas, Fronteira, Monforte, Ponte de Sôr e Sousel

Distrito de Évora
Todos os concelhos

Distrito de Beja
Todos os concelhos

Distrito de Faro
Todos os concelhos

Susana Silva
T. 925 574 012

susana.silva@padm.crpg.pt
Polo Lisboa

Região Autónoma da Madeira

Idalina Freitas
T. 968 581 300

idalina.freitas@padm.crpg.pt
Polo da Madeira

Região Autónoma dos Açores

Maria Botelho
T. 960 076 876

 maria.botelho@padm.crpg.pt
Polo dos Açores

Contactos dos Técnicos

Histórias de Vida
História de Vida de Carlos Botelho
“A luz ao fundo do túnel”

A história de vida do coronel Carlos Botelho ficou marcada defi-
nitivamente no ano de 1968, em Mueda, Moçambique. Aí so-
freu um acidente com ferimentos de granada defensiva, em 
combate e em contacto com o inimigo, adquirindo sequelas de 
traumatismo, com estilhaços em várias zonas do corpo, tendo 
sido encaminhado para o Hospital de Campanha em Mueda. 
Evacuado para Nampula, foi posteriormente transferido para 
Hospital Militar Principal da Estrela, em Lisboa.
Licenciou-se em Finanças no Instituto Superior de Economia e 
Gestão, em 1976, foi director financeiro de duas empresas e deu 
aulas no Instituto Superior de Línguas e Administração (ISLA).
Casado, encontra na sua esposa a sua cuidadora por opção, 
nesta fase delicada das suas vidas, vivendo em Santarém, man-
tendo ainda relação com filhos, netos e bisnetos de outra rela-
ção.
Depois de reformado, manteve a prática desportiva de forma 
a promover o seu bem-estar físico e mental. Contudo, os seus 
problemas resultantes da guerra avolumaram-se e agravaram-
-se ao longo do tempo e, em consequência desses mesmos pro-
blemas, outros mais graves se juntaram.
Sinalizada ao PADM para apoio psicossocial, a esposa de Car-
los Botelho encontrava-se muito preocupada face à gravidade 
dos problemas de saúde do marido. Sentiu alívio ao perceber 
que não estava sozinha e que tinha alguém a quem recorrer 
caso necessitasse de apoio e orientação. Refere que “o apoio do 
PADM foi a luz ao fundo do túnel”.
Foi disponibilizada informação sobre direitos/deveres civis e 
militares que desconheciam e sobre empresas de serviço de 
apoio domiciliário, bem como foi feito o encaminhamento 
para empresas de fisioterapia e enfermagem ao domicílio. Foi 
atribuído o subsídio de readaptação da habitação para realizar 
alterações na casa de banho e para colocação de rampas de 
acesso à mesma. Foi ainda efectuado o encaminhamento para 
prescrição e atribuição de produtos de apoio na habitação: 
cama articulada, cadeira de banho, cadeirão de apoio e eleva-
dor com cesto de transferência.

História de Vida de Ademar Figueiredo
“Obrigada pelo vosso cuidado e disponibilidade, vocês são 
uma família”

Natural de Vale de Telhas, Mirandela, Ademar Figueiredo, de 
69 anos de idade, é casado há 42 anos com Alzira Figueire-
do. Tiveram dois filhos, emigrados na França e na Suíça, com 
quem mantêm uma boa relação. Os frequentes contactos tele-
fónicos permitem encurtar as distâncias que os separam.
Após ter regressado de Moçambique, com marcas profundas, 
no corpo e na alma, Ademar Figueiredo retomou lentamente 
a vida como agricultor e posteriormente aventurou-se na área 
da restauração, com a ajuda da sua esposa.
Actualmente sofre de doença incapacitante, encontrando-se 
dependente de terceiros para a realização das suas activida-
des de vida diária. A sua esposa é a sua única cuidadora, mani-
festando um grande desgaste físico e emocional. A responsa-
bilidade de cuidar e assumir tarefas ao longo dos últimos oito 
anos, não tem sido fácil. A institucionalização, no entanto, 
será o último recurso.
Após sinalização ao PADM, a D. Alzira foi informada/orienta-
da para a comparticipação de apoio domiciliário por familiar 
da ADM, para a renovação dos cartões ADM e para as com-
participações da ADM no que respeita ao transporte em am-
bulância. Foi orientada para a consulta de Fisiatria no HFAR-
-PP para prescrição de produtos de apoio ao marido e para 
unidade de saúde protocolada com a ADM para descanso de 
cuidador.
A esposa de Ademar Figueiredo, em jeito de balanço, vê a si-
tuação do marido e a sua apoiada pelas soluções encontradas. 
Sente o conforto disponibilizado, referindo: “obrigada pelo 
vosso cuidado e disponibilidade, vocês são uma família”.
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Aniversário da Delegação de Castelo Branco

No dia 7 de Março, mais de 100 associa-
dos e familiares da Delegação de Castelo 
Branco foram passar o dia à Herdade do 
Regato, em Póvoa de Rio de Moinhos, 
para confraternizarem e comemorarem 

o 45.º aniversário da sua Delegação.
Apesar da previsão de frio, o tempo esteve ameno, pro-
pício para estes convívios, com o Coronavírus ainda 
longe das preocupações, mas ensombrado com a notí-
cia triste da morte, na véspera, do associado e presiden-
te da Delegação de Coimbra, José Solles Girão, um ho-
mem da primeira hora da ADFA e grande lutador pela 
causa dos deficientes militares. Os dirigentes da Dele-
gação ainda encararam a hipótese de adiar o evento, 
em sinal de luto e manifestação de solidariedade para 
com os associados de Coimbra. Mas os compromissos 
já assumidos não permitiram tal decisão. E ainda bem 
que a festa se fez, com uma presença forte da memória 
do Girão, que tanto gostava de conviver com os amigos. 
Na mesa dos convidados contavam-se, além do presi-
dente da Direção da Delegação, João Mangana, e espo-
sa, o vice-presidente da Câmara Municipal de Castelo 
Branco, José Alves, em representação do presidente, 
o presidente da Câmara Municipal de Belmonte, Dias 
Rocha, e esposa, o presidente do Núcleo local da Liga 
dos Combatentes, Alfredo Gonçalves, o presidente da 
Junta de Freguesia de Castelo Branco, Leopoldo Rodri-
gues, e o director do ELO, José Diniz, e esposa, que, à 
última hora, recebeu a incumbência de representar o 
presidente da Direcção Nacional da ADFA, Manuel Lo-
pes Dias, que, à mesma hora, participava nas cerimó-
nias fúnebres de José Girão. Também os dirigentes das 
outras Delegações da ADFA cancelaram a participação 
neste aniversário para prestarem uma última homena-
gem ao seu camarada de Coimbra. Apenas a Delegação 

de Lisboa se fez representar pelo seu secretário da Di-
recção, Diamantino Fernandes, natural do distrito de 
Castelo Branco.
O presidente João Mangana deu as boas-vindas a to-
dos, manifestou o seu pesar pela morte de José Girão 
e pediu um minuto de silêncio em sua memória. Teve 
ainda uma palavra de ânimo para os associados que 
não puderam estar presentes por motivo de doença. 
Em seguida apresentou as entidades presentes con-
vidando-as a dirigirem algumas palavras ao auditório. 
O presidente da Junta de Freguesia, o autarca de Bel-
monte e o vice-presidente da Câmara albicastrense 
manifestaram o seu pesar pela morte do presidente 
da Delegação de Coimbra e mostraram conhecer bem 
os objectivos e a luta da ADFA, dispondo-se a colabo-

rar com a Delegação de Castelo Branco no que lhe for 
solicitado. O director do ELO, em nome do presidente 
Manuel Lopes Dias, saudou os convidados e os asso-
ciados e familiares presentes. Considerou que a morte 
do presidente da Delegação de Coimbra é “uma gran-
de perda para a ADFA, pois era uma pessoa de consen-
sos, de projeção nacional, um lutador pela unidade e 
coesão da Associação”. Lembrou aos associados que 
“estas baixas, infelizmente, vão ser uma realidade que 
vamos ter cada vez mais presente, dadas as crescen-
tes debilidades provocadas pelas nossas deficiências e 
pelo avançar da idade”, acrescentando que “apesar da 
tristeza que nos deixa a perda de um amigo, apelo aos 
associados presentes para que não se deixem abater, 
pois na guerra também não nos podíamos ir abaixo 
quando caia um camarada”. “Não podemos atirar 
a toalha ao chão”, como dizia o nosso saudoso pre-
sidente José Arruda. É que a ADFA ainda tem alguns 
combates para travar na luta pelos direitos dos defi-
cientes militares e precisa do apoio de todos.
O convívio continuou animado e terminou com um 
momento musical interpretado pela magnífica voz de 
Celina, acompanhada à guitarra por Hugo Ramos, um 
jovem casal de engenheiros apaixonados um pelo ou-
tro e com uma paixão comum pela música. Entre os 
fados e canções que interpretaram, dedicaram “Ver-
des Anos”, de Carlos Paredes, a José Girão, a pedido 
do presidente João Mangana. Contribuiu para este 
final feliz Ana Isabel, filha do casal anfitrião, que desa-
fiou aqueles seus colegas e amigos a passarem a tarde 
no restaurante da Herdade do Regato.
O ELO dá os parabéns à Delegação de Castelo Branco 
por mais um ano e actividade em prol dos direitos dos 
associados da ADFA e dos deficientes das Forças Ar-
madas em geral.
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O ministro da Defesa Nacional, João Gomes 
Cravinho, e o primeiro-ministro, António 
Costa, visitaram, no dia 30 de Março, as 
obras do futuro Centro de Apoio Militar 
à pandemia de COVID-19, nas antigas 

instalações do Hospital Militar de Belém, em Lisboa. 
A visita contou também com a presença do secretário 
de Estado Adjunto e da Defesa Nacional, Jorge Seguro 
Sanches, e permitiu verificar no local o andamento das 
obras de recuperação e reinstalação.
O Centro de Apoio Militar, que disponibiliza desde o 
dia da visita governamental uma unidade de retaguar-
da instalada em dois pisos daquele antigo hospital, ser-
virá para apoiar o Hospital das Forças Armadas (HFAR) 
e também o Serviço Nacional de Saúde (SNS) no trata-
mento de doentes com COVID-19, “com quadro clíni-
co de gravidade ligeira ou assintomática”, bem como 
pessoas em situação e fragilidade socioeconómica, po-
dendo aquela estrutura ainda ser activada como unida-
de de rastreio na zona onde se encontra localizada, na 
freguesia da Ajuda, Belém, em Lisboa.
O Ministério da Defesa Nacional, através da Direcção-
-Geral de Recursos da Defesa Nacional (DGRDN), em 
coordenação com o Estado-Maior do Exército, está a 
realizar obras de recuperação do antigo Hospital Mi-
litar de Doenças Infecto-Contagiosas (HMDIC), por 
forma a aumentar a capacidade de tratamento à CO-
VID-19 existente. O projecto de reabilitação e reacti-
vação do hospital representa um investimento previs-
to entre os 500 e os 750 mil euros, dependendo das 
valências que se instalarem.
O general médico Carlos Lopes substituiu o gene-
ral médico Esmeraldo Alfarroba (antigo director do 
HMB) na coordenação clínica e a vertente de enge-
nharia é assegurada pelo general Corte-Real e pelo 
coronel tirocinado Manuel Pires Mateus, ambos do 
Regimento de Engenharia.
Prevê-se que as obras iniciadas em 20 de Março es-
tejam concluídas nas próximas três semanas, estan-
do envolvidos 140 trabalhadores e decorrendo os 
trabalhos sem interrupção (24 sobre 24 horas), o que 
permitirá a rápida instalação de 112 camas que, em 
caso de necessidade, poderão chegar às 150, distri-
buídas por quatro pisos, em cerca de 5.100 metros 
quadrados. Esta estrutura de reforço da capacidade 
da Defesa Nacional no combate à pandemia de CO-
VID-19 será servida por uma equipa de 30 médicos e 
80 enfermeiros, recrutados entre os voluntários que 

se apresentaram ao Estado-Maior-General das Forças 
Armadas (EMGFA).
“O que se pretendeu foi disponibilizar, com a maior 
celeridade possível, um espaço em condições para 
poder receber, caso as autoridades de saúde assim o 
necessitem, doentes infectados que não estejam em 
estado muito grave a exigir cuidados intensivos. São 
pessoas a precisar de cuidados médicos especiais, 
mas sem uma situação extrema”, explicou o secre-
tário de Estado Adjunto e da Defesa Nacional, Jorge 
Seguro Sanches.
O secretário de Estado admite que a reactivação dos 
chamados “circuitos de oxigénio” possa avançar, pois 
esses meios são considerados um cuidado básico para 
doentes que apresentem dificuldades respiratórias.

COORDENAÇÃO DE ESFORÇOS ORGANIZADA
O primeiro-ministro António Costa referiu que, até ao 
momento, “os nossos hospitais têm dado resposta às 
necessidades, e estamos a fazer tudo para que o con-
tinuem, mas se a pandemia continuar a evoluir como 
está projetado, é fundamental termos estas unidades 
de retaguarda”, como as que estão a ser criadas pelas 
Forças Armadas, pela Câmara Municipal de Lisboa e 
pela Universidade de Lisboa.
O primeiro-ministro valorizou a coordenação de es-
forços, afirmando que “é fundamental a mobilização 
de todos”, salientando que “deve ser uma mobiliza-
ção organizada”, pois “temos de nos concentrar na 
prioridade que é estancar a pandemia e responder às 
necessidades das pessoas que estão contaminadas ou 
que podem vir a estar contaminadas”. Evidenciou a 
importância da cooperação entre Órgãos de Sobera-
nia e o “esforço extraordinário” que todos têm feito, 
na “mobilização de todas as instituições da sociedade 
portuguesa, desde as Forças Armadas, as forças de se-
gurança, as universidades, as autarquias e as entida-
des da administração central, até às empresas”.

UMA MEDIDA QUE GERA EXPECTATIVAS
A decisão de reactivar o HM Belém gera expectativas 
junto dos deficientes das Forças Armadas e da ADFA. 
O antigo Hospital Militar de Belém ainda está bem 
vivo nas memórias de quem por lá passou. Para a 
Associação, “abre-se uma nova janela de esperança, 
com mais este apoio aos doentes e aos deficientes mi-
litares, uma estrutura que estará concerteza integrada 

na linha de actuação do Plano de Acção para Apoio 
aos Deficientes Militares (PADM)”. Durante anos dis-
cutiu-se e equacionou-se possibilidades de aproveita-
mento daquela antiga unidade de saúde militar, que 
os deficientes militares tão bem conhecem. “Trata-se 
de um hospital militar cuja especialização em doen-
ças infecto-contagiosas representará mais um grande 
contributo também para a saúde dos deficientes mili-
tares”, salienta a Direcção Nacional da ADFA.

HISTÓRIA IMPORTANTE
O Hospital Militar de Belém (HMB) foi um estabele-
cimento de assistência hospitalar do Exército Portu-
guês, situado na freguesia da Ajuda (zona de Belém), 
na cidade de Lisboa. No HMB, especialmente voca-
cionado para o tratamento de doenças infecto-con-
tagiosas, está instalado o Centro Militar de Medicina 
Preventiva (CMMP).
O HMB foi criado em 1890, funcionando desde então 
no edifício do antigo Convento da Boa Hora, que havia 
sido construído pelos frades Agostinhos Descalços, no 
século XVIII. No século XX, o hospital especializou-se 
em doenças infecto-contagiosas, sendo transformado 
no Hospital Militar de Doenças Infecto-Contagiosas 
(HMDIC). Na década de 1990, o HMDIC deixou de ser 
autónomo, passando a estar sob a dependência do 
Hospital Militar Principal (HMP), com a designação 
de Hospital Militar de Belém.
O edifício deste antigo hospital, com sete pisos, data 
de 1972 e conta desde 1990 com três pisos onde estão 
instaladas as chamadas “zonas de pressão negativa” 
(quartos em que estancam o ar e que evitam contágio, 
contendo os poluentes), que entraram em funciona-
mento há cerca de 20 anos, estando inactivas há cerca 
de uma década, e que, segundo foi divulgado publi-
camente, estarão em condições de poder funcionar.
O HMB foi encerrado em 2013 e, mais tarde, o Parla-
mento voltou a discutir a reabertura da antiga unida-
de hospitalar militar, gerando alguma polémica. No 
ano passado começou a ser preparado o processo de 
alienação das instalações à Câmara Municipal de Lis-
boa, para a construção de uma unidade de cuidados 
continuados, em parceria com a Santa Casa da Mi-
sericórdia, num acordo com uma cláusula específica 
que define acesso privilegiado aos antigos combaten-
tes, entre os quais os deficientes militares. Depois da 
crise da pandemia prevê-se que será essa a missão do 
Hospital Militar de Belém.

HM Belém será o novo Centro de Apoio Militar 
para combate à pandemia
ADFA mantém expectativa quanto ao que representa a reactivação do antigo HMDIC para os deficientes das Forças Armadas

FO
TO

 M
DN



ABRIL 2020	14 

ESPECIAL		  O NOSSO ELO DE UNIÃO DESDE 1974

Depois de ouvido o Governo, que se pro-
nunciou em sentido favorável, o Presiden-
te da República enviou à Assembleia da 
República, para autorização desta, o pro-
jecto de diploma decretando a renovação 

do estado de emergência por mais 15 dias, vigorando 
até às 23h59 do próximo dia 17 de Abril.
O Parlamento votou e aprovou, no dia 2 de Abril, o de-
creto presidencial de renovação do estado de emergên-
cia devido à pandemia de Covid-19. A favor votaram PS, 
PSD, BE, CDS-PP e PAN. O PCP, os Verdes e a deputa-
da única Joacine Katar Moreira voltaram a abster-se. O 
Chega, que tinha votado a favor há 15 dias, absteve-se, e 
o Iniciativa Liberal votou contra.
O diploma prevê matérias como protecção do emprego, 
controlo de preços, apoio a idosos, ensino/educação e 
medidas para os presos.
Realizou-se também, no mesmo dia, no Palácio da Aju-
da, em Lisboa, uma reunião extraordinária do Conselho 
de Ministros para definir as regras da renovação do es-
tado de emergência.
Destaca-se um resumo das medidas elencadas pelo 
Chefe do Estado:

DIREITO DE DESLOCAÇÃO E FIXAÇÃO EM QUALQUER PARTE 
DO TERRITÓRIO NACIONAL:
- �Pode ser imposto o confinamento compulsivo em 

casa, em estabelecimento de saúde ou noutro local 
definido pelas autoridades.

- �Pode ser imposto o estabelecimento de cordões sani-
tários.

- �Pode ter lugar a interdição, “na medida do estritamen-
te necessário e de forma proporcional”, das desloca-
ções que não sejam justificadas, nomeadamente por 
trabalho, obtenção de cuidados de saúde, assistência 
a terceiros, produção e abastecimento de bens e ser-
viços e outras “razões ponderosas”, cabendo ao Go-
verno especificar “as situações e finalidades em que a 
liberdade de circulação individual, preferencialmente 
desacompanhada, se mantém”.

PROPRIEDADE E INICIATIVA ECONÓMICA PRIVADA:
- �As autoridades podem requisitar a prestação de quais-

quer serviços e a utilização de bens de unidades de 
saúde, estabelecimentos comerciais e industriais, em-
presas e outras unidades produtivas.

- �Pode ser determinada a obrigatoriedade de abertura e 
funcionamento de empresas, serviços, estabelecimen-
tos e meios de produção ou o seu encerramento.

- �Podem ser impostas limitações aos despedimentos, 
alterações à quantidade, natureza ou preço dos bens 
produzidos e comercializados ou aos circuitos de dis-
tribuição e comercialização.

- �Podem ser impostas alterações ao regime de funcio-
namento de empresas, estabelecimentos e unidades 
produtivas.

- �Podem ser adotadas medidas de controlo de preços e 
combate à especulação ou ao açambarcamento de de-
terminados produtos ou materiais.

- �Podem ser temporariamente modificados os termos e 
condições de contratos de execução duradoura ou dis-
pensada a exigibilidade de determinadas prestações.

- �Pode ser limitado o direito à reposição do equilíbrio fi-
nanceiro de concessões em virtude de uma quebra na 
respetiva utilização decorrente das medidas adotadas 
no quadro do estado de emergência.

- �Podem ser reduzidos ou diferidos, sem penalização, 
rendas, juros, dividendos e outros rendimentos pre-
diais ou de capital.

NO ÂMBITO DOS DIREITOS DOS TRABALHADORES:
- �Pode ser determinado que colaboradores de entidades 

públicas, privadas ou do sector social, independente-
mente do tipo de vínculo, se apresentem ao serviço 
e, se necessário, passem a desempenhar funções em 

local e entidade e horário de trabalho diferente. Estão 
abrangidos trabalhadores dos sectores da saúde, pro-
tecção civil, segurança e defesa, e também de outras 
actividades necessárias ao tratamento de doentes, 
apoio a populações vulneráveis, idosos, pessoas com 
deficiência, crianças e jovens em risco. As funções po-
derão ser desempenhadas em estruturas residenciais, 
no apoio domiciliário ou de rua, no apoio à produção, 
distribuição e abastecimento de bens e serviços essen-
ciais.

- �O regime de redução temporária do tempo de trabalho 
normal pode ser alargado e simplificado.

- �Fica suspenso o direito das associações sindicais de 
participação na elaboração da legislação do trabalho.

- �Fica suspenso o exercício do direito à greve quando 
comprometer o funcionamento de infraestruturas 
críticas, unidades de saúde e serviços públicos essen-
ciais, bem como em sectores económicos vitais para 
a produção, abastecimento e fornecimento de bens e 
serviços essenciais.

QUANTO À CIRCULAÇÃO INTERNACIONAL:
- �Podem ser estabelecidos controlos fronteiriços de pes-

soas e bens, incluindo controlos sanitários e fitossani-
tários em portos e aeroportos.

- �Podem ser tomadas as medidas necessárias a assegu-
rar a circulação internacional de bens e serviços essen-
ciais.

SOBRE O DIREITO DE REUNIÃO E DE MANIFESTAÇÕES:
- �Pode ser imposta a limitação ou proibição de reuniões 

ou manifestações.

SOBRE A LIBERDADE DE CULTO:
- �As celebrações religiosas e outros eventos de culto que 

impliquem uma aglomeração de pessoas podem ser 
limitados ou proibidos.

QUANTO À LIBERDADE DE APRENDER E ENSINAR:
- �As aulas presenciais podem ser proibidas ou limitadas.
- �Pode ser imposto o ensino à distância por internet ou 

televisão (meios telemáticos).
- �Pode ser imposto o adiamento ou prolongamento de 

períodos lectivos.
- �Pode ser imposto o ajustamento de métodos de ava-

liação.
- �Pode ser determinada a suspensão ou recalendariza-

ção de provas de exame ou da abertura do ano lectivo.
- �Podem ser feitos “eventuais ajustes” ao modelo de 

acesso ao ensino superior.

NO DIREITO À PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS:
- �Pode ser determinado que os operadores de telecomu-

nicações enviem aos respectivos clientes mensagens 
escritas (SMS) com alertas da Direcção-Geral de Saúde 
ou outras relacionadas com o combate à epidemia.

OUTRAS DISPOSIÇÕES:
- �Os autores de “todo e qualquer acto de resistência ac-

tiva ou passiva” às ordens das autoridades podem in-
correr em crime de desobediência.

- �Podem ser tomadas “medidas excepcionais e urgentes 
de protecção” dos presos, bem como do pessoal que 
exerce funções nos estabelecimentos prisionais.

- �A declaração de estado de emergência não afecta os 
direitos à vida, à integridade pessoal, à identidade pes-
soal, à capacidade civil e à cidadania, à não retroactivi-
dade da lei criminal, à defesa dos arguidos e à liberda-
de de consciência e religião.

- �Os efeitos da declaração do estado de emergência não 
afectam as liberdades de expressão e de informação.

- �O princípio do Estado unitário ou a continuidade terri-
torial do Estado não poderão ser postos em causa.

- �A Procuradoria-Geral da República e a Provedoria de 
Justiça mantêm-se em sessão permanente.s

Estado de Emergência
O que significa?
Ficam suspensos alguns direitos, com 
a exclusiva finalidade de adoptar as 
medidas necessárias para a protecção 
da saúde pública, face à pandemia CO-
VID-19. É um regime excepcional, re-
novável a cada 15 dias, se necessário e 
nos trâmites legais, como previsto na 
Constituição da República Portuguesa 
(CRP).

A Constituição está suspensa?
A CRP nem a Democracia não es-
tão suspensas, uma vez que a própria 
Constituição prevê a possibilidade de 
ser declarado o estado de emergência, 
precisamente para que se possa resta-
belecer a normalidade constitucional o 
mais rapidamente possível.

O que vai acontecer?
O Governo é responsável por executar 
a declaração do estado de emergência 
nos termos declarados pelo Presidente 
da República e autorizados pela Assem-
bleia da República, e deve manter estas 
Instituições informadas sobre a execu-
ção da declaração do estado de emer-
gência.
O Governo pode assim aprovar medi-
das com a única preocupação de prote-
ger a saúde pública e na medida do es-
tritamente necessário. O Presidente da 
República elencou medidas que podem 
ser adotadas pelo Governo.

Está automaticamente em vigor o confinamento 
compulsivo?
Não. O estado de emergência dá a pos-
sibilidade ao Governo de impor o con-
finamento compulsivo, mas apenas 
quando seja estritamente necessário e 
em nome da saúde pública.

As medidas elencadas pelo Presidente da República 
têm efeito imediato?
Não. Para produzirem efeitos, as medi-
das têm de ser aprovadas pelo Governo. 
As únicas medidas que têm efeito ime-
diato são a suspensão do direito à greve 
e a suspensão do direito de resistência 
às ordens emanadas pelas autoridades 
públicas competentes.

O Governo é obrigado a aprovar as medidas?
Não. Cabe ao Governo avaliar a opor-
tunidade de aprovar cada medida elen-
cada na declaração do estado de emer-
gência.

Que parte do território é abrangida pelo estado 
de emergência?
É abrangida a totalidade do território 
nacional, isto é, Portugal continental e 
insular.

Renovação do estado de emergência em Portugal
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Presidente Marcelo Rebelo de Sousa falou aos portugueses

Este é “o maior desafio que se colocou ao País 			 
nos últimos 45 anos de democracia”

O Presidente da República foi claro: “só ga-
nhamos Abril se não baixarmos a guarda”.
Marcelo Rebelo de Sousa falou aos por-
tugueses na noite de 2 de Abril, refe-
rindo-se ao esforço que falta fazer para 

cumprir todas as quatro etapas da guerra contra o 
novo Coronavírus. O Chefe do Estado frisou o apelo 
para que ninguém troque “uns anos na vida e saúde 
de todos por uns dias de férias para alguns”, justifi-
cando a renovação do estado de emergência com a 
necessidade de continuar a conter o surto, abrindo a 
possibilidade de prolonga-lo até ao final do mês. 
“Já ganhámos a primeira batalha, a da primeira fase, 
adiámos o chamado pico e moderámos a progressão 
do vírus”, afirmou o Presidente, acrescentando que “ga-
nhámos, tempo, com as medidas restritivas e, sobretu-
do, a excepcional adesão voluntária dos portugueses. E 
ganhámos, também, tempo para o traçado das primei-
ras e mais urgentes medidas económicas e sociais”.

Marcelo Rebelo de Sousa falou ainda das três fases que 
falta ultrapassar para conseguir ultrapassar a pande-
mia. Do sucesso da segunda fase depende a entrada 
na terceira fase, ao começar a inverter a tendência do 
crescimento de casos, e durante a qual o Presidente 
admite que se poderá começar a aliviar as restrições, 
“abrindo para a descompressão possível”. E, por fim, 
quando o surto estiver controlado, “de forma consis-
tente”, entra-se na “fase de progressiva estabilização 
da vida colectiva”. Agradecendo a todos os portugue-
ses de todas as áreas laborais o enorme esforço para 
a contenção da COVID-19, o Presidente da República 
falou dos objectivos para consolidar mais vitórias, não 
desbaratando o que já foi entretanto conseguido com 
o recolhimento preventivo, que terá de continuar.
Com palavras de mobilização de “todos os recursos 
humanos possíveis”, o Presidente aludiu às preocu-
pações com os recursos humanos para fazer face à si-
tuação, com os indultos aos presos, com os estudan-

tes e com o sistema educativo e com a garantia de que 
as pessoas não se desloquem nesta altura da Páscoa, 
pedindo aos emigrantes para que não venham passar 
a Páscoa a Portugal.
“Tem sido e continuará a ser uma mudança radical de 
vida? Tem sido e será por mais umas semanas. Mas o 
que importa é sabermos que essa mudança pode va-
ler muitas dezenas de milhares de vidas salvas”, subli-
nhou o Presidente, alertando que ainda vamos assistir 
a uma subida do número de infectados às dezenas de 
milhares nas próximas duas semanas, e que, mesmo 
quando a percentagem de casos começar a decrescer, 
vamos enfrentar “números exigentes em internamen-
to grave e crítico” e também de mortes. “É por eles e 
pelos milhões e milhões que somos, que nos compro-
metemos a vencer o maior desafio da vida de todos 
nós”, afirmou Marcelo Rebelo de Sousa, que conside-
ra a crise actual como “o maior desafio que se colocou 
ao País nos últimos 45 anos de democracia”.

General Ramalho Eanes em entrevista à RTP

Responsabilidade acrescida em relação ao futuro

Em entrevista à RTP, no dia 1 de Abril, o an-
tigo Presidente da República e membro 
do Conselho de Estado, general António 
Ramalho Eanes, apelou aos mais idosos: 
“nós — e eu falo porque sou um velho, te-

nho 85 anos… nós, os velhos, devemos pensar que a 
nossa situação é igual à dos outros. E se alguma coisa 
há, é a obrigação suplementar de dizer aos outros que 
isto já aconteceu, que se ultrapassou, que [esta crise] 
vai ser ultrapassada”, reforçando que “vamos ser os 

primeiros a dar o exemplo: não saímos de casa, recor-
remos sistematicamente aos cuidados que nos são in-
dicados, e mais, quando chegarmos ao hospital, se for 
necessário, oferecemos o nosso ventilador ao homem 
que tem mulher e filhos”.
O antigo Chefe do Estado emocionou-se na entrevis-
ta em que também referiu que “a crise não vai acabar 
agora, porque é necessária uma vacina — e mesmo 
que apareça, na melhor das hipóteses no fim do ano, 
vai demorar depois meio ano, um ano, a ser produzi-
da em quantidade”.
O general deixou ainda um alerta, considerando que “o 
homem julgou que era capaz de tudo, que podia domi-
nar tudo. Esta situação pandémica mostra que afinal 
continua a ser o ser frágil, falível, que tem de estar em 
permanente ligação e comunhão com os outros”.
Ramalho Eanes afirma que a crise do novo Coronaví-
rus “vai fazer com que repensemos o próprio Estado, 
as próprias funções do Estado” e que “é necessário 
que as pessoas se convençam que têm uma responsa-

bilidade acrescida não apenas em relação ao presen-
te mas em relação ao futuro. Têm de ficar em casa o 
tempo que for necessário”.
Explicando que “num combate há sempre uma pri-
meira linha e uma segunda linha”, sublinhou que “na 
primeira linha deviam estar não os hospitais, mas a 
política e as forças de segurança, os partidos, a polí-
cia, as Forças Armadas e nós todos. (…) Os hospitais 
devem ser uma segunda linha, para lá só devem ir os 
que estiveram na primeira linha e que precisam de ser 
apoiados”, pois “o seu pessoal não se pode esgotar, 
para que mantenha a disponibilidade de cuidar de 
quem precisa”.
O antigo Presidente da República avaliou que “andá-
mos bem, as instituições, o Presidente da República, o 
Governo, os partidos, as forças sociais, a PSP, a GNR, 
as Forças Armadas”.
A entrevista na íntegra está disponível em https://
www.rtp.pt/noticias/pais/estado-de-emergencia-a-
-entrevista-na-integra-a-ramalho-eanes_v1217552.

Queremos ler o seu testemunho

ELO de ligação
O jornal da ADFA está atento e quer conhecer testemunhos dos associados sobre este período de quarentena e isolamento obrigatório face à COVID-19. Envie a sua 
mensagem curta para jornal.elo@adfa-portugal.com, referindo que autoriza a publicação com o seu nome, idade e local de residência, e fotos, se quiser inclui-las. 
Vamos contar as nossas experiências no combate ao Coronavírus.
Umas pistas para a participação:
- Como decorre a quarentena na sua área de residência?
- Que dificuldades tem sentido no dia-a-dia como deficiente militar?
- Que apoio tem recebido da ADFA? E da comunidade da sua região?
- Que mensagem de esperança deixa aos leitores do ELO?
De acordo com o Estatuto Editorial do ELO, a Direcção e Edição do jornal reserva-se o direito de publicar alguns testemunhos ou seus excertos. As participações 
podem também vir a ser publicadas no site da ADFA.
O seu contributo é importante. Vamos conversar sobre a Vida. Este é o nosso “ELO de ligação”.
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Informação SNS24 - Direcção-Geral de Saúde
O que é a COVID-19?
COVID-19 é o nome, atribuído pela Organi-
zação Mundial da Saúde, à doença provo-
cada pelo Novo Coronavírus SARS-COV-2, 
que pode causar infecção respiratória grave 
como a pneumonia. Este vírus foi identi-
ficado pela primeira vez em humanos, no 
final de 2019, na cidade chinesa de Wuhan, 
província de Hubei, tendo sido confirmados 
casos em outros países.

O que são os Coronavírus?
Os Coronavírus são um grupo de vírus 
que podem causar infecções nas pessoas. 
Normalmente estas infecções estão asso-
ciadas ao sistema respiratório, podendo 
ser parecidas a uma gripe comum ou evo-
luir para uma doença mais grave, como 
pneumonia. Os primeiros Coronavírus 
foram identificados em meados da déca-
da de 1960, de acordo com o Ministério 
da Saúde.

Porque foi dado o nome de COVID-19?
A Organização Mundial da Saúde atribuiu 
o nome, COVID-19, é o nome da doença 
que resulta das palavras “Corona”, “Ví-
rus” e “Doença” com indicação do ano 
em que surgiu (2019).

Qual a diferença entre COVID-19 e SARS-COV-2?
SARS-CoV-2 é o nome do novo Corona-
vírus que foi detectado na China, no final 
de 2019, e que significa “Síndrome Respi-
ratória Aguda Grave – Coronavírus 2”. A 
COVID-19 é a doença que é provocada pela 
infecção pelo Coronavírus SARS-CoV-2.

Quais são os sinais e sintomas?
Os sintomas mais frequentes associados 
à infecção pelo COVID-19 são:
- febre
- tosse
- dificuldade respiratória (ex.: falta de ar)
Também pode surgir dor de garganta, 
corrimento nasal, dores de cabeça e/ou 
musculares e cansaço. Em casos mais 
graves, pode levar a pneumonia grave 
com insuficiência respiratória aguda, fa-
lência renal e de outros órgãos, e eventual 
morte.

Qual é o período de contágio?
O período de contágio (tempo decorrido 
entre a exposição ao vírus e o apareci-
mento de sintomas) é actualmente con-
siderado de 14 dias. A transmissão por 
pessoas assintomáticas (sem sintomas) 
ainda está a ser investigada.

Já aconteceu algum surto com Coronavírus 
em anos anteriores?
Sim. Em anos anteriores foram identi-
ficados alguns Coronavírus que provo-
caram surtos e infecções respiratórias 
graves em humanos. Exemplos disto 
foram:
- entre 2002 e 2003 a síndrome respira-
tória aguda grave (infecção provocada 
pelo Coronavírus SARS-CoV)
- em 2012 a síndrome respiratória do 
Médio Oriente (infecção provocada 
pelo Coronavírus MERS-CoV)

Em que países é que se detectaram pessoas 
infectadas?
Esta informação está constantemente 
a ser actualizada pelas autoridades in-
ternacionais e pode ser consultada nos 
sites do Centro Europeu de Prevenção e 
Controlo de Doenças e da Organização 
Mundial da Saúde.

Qual é a diferença entre epidemia 		
e pandemia?
Uma epidemia é quando uma doença 
ocorre com frequência invulgar numa 
determinada região e por um período 

limitado. Já a pandemia é uma epide-
mia que se alastra ao mesmo tempo em 
vários países.

Quais os serviços que posso encontrar na 
linha telefónica do SNS 24?
O SNS 24 reforçou a sua capacidade de 
resposta a diferentes níveis:
- Serviço de Triagem:
Os algoritmos de triagem clínica foram 
actualizados para assegurarem um des-
piste adequado dos casos suspeitos de 
infeção por este Novo Coronavírus.
Sempre que necessário são ativados os 
mecanismos de resposta de casos sus-
peitos, através do contacto com a linha 
de apoio ao médico da Direcção-Geral 
da Saúde, onde se encontram médicos 
que validam, ou não, o caso.
Se for caso suspeito, são seguidas as orien-
tações emitidas pela Direcção-Geral da 
Saúde, nomeadamente, ao nível do trans-
porte, isolamento e diagnóstico.
- Serviço Informativo:
O SNS 24 (808 24 24 24) tem disponíveis 
conteúdos informativos, validados pela 
Direcção-Geral da Saúde e em coerên-
cia com as autoridades internacionais, 
para esclarecer a população.

Primeiro alerta — 31 de Dezembro
A Organização Mundial de Saúde (OMS) 
emitiu o primeiro alerta da doença em 31 de 
dezembro de 2019, depois que autoridades 
chinesas notificaram casos de uma miste-
riosa pneumonia na cidade de Wuhan.
Foram, então, adotadas medidas como 
isolamento de pacientes e realização 
de exames para identificar a origem da 
doença.

Identificada a origem das infecções – início de Janeiro
Os Centros de Controlo e Prevenção de 
Doenças (CDC, na sigla original) iden-
tificam um grande mercado de frutos 
do mar em Wuhan como a origem das 
infecções. O mercado foi fechado para 
limpeza e desinfecção.
Wuhan, no Centro da China, tem uma 
população de 11 milhões de pessoas. 

OMS diz que se trata de Coronavírus – 9 Janeiro
O resultado das primeiras análises da se-
quência do vírus realizadas por equipes 
chinesas foi anunciado no dia 9 de janei-
ro, pela Organização Mundial de Saúde, 
comprovando que os casos de pneumo-
nia se devem a um Novo Coronavírus, 
um tipo semelhante ao da Síndrome Res-
piratória Aguda Grave (SARS), que infec-
tou mais de 8 mil pessoas e provocou 775 
mortes em 2003.
A primeira morte registada por COVID-19 
ocorreu na China, em 9 de Janeiro. Um 
homem de 61 anos foi a primeira vítima. 

O paciente foi hospitalizado com dificul-
dades respiratórias e pneumonia grave, 
e morreu após uma paragem cardíaca. 
Naquele momento, 41 pessoas já haviam 
sido infectadas.

Primeira morte fora da China – 13 de Janeiro
Em 13 de janeiro, a OMS informou o caso 
de uma pessoa infectada na Tailândia: 
uma mulher com pneumonia leve que re-
gressava de uma viagem a Wuhan.

Vírus espalha-se – segunda semana de Janeiro
Desde o dia 13, surgiram informações 
sobre casos no Japão, Coreia do Sul, Tai-
lândia e Taiwan.

Coronavírus chega aos EUA – 15 de Janeiro
O Coronavírus chegou aos Estados Uni-
dos, quando um viajante da China foi 
diagnosticado após desembarcar em 
Seattle, no Estado de Washington.

Inspecção em aeroportos – 17 de Janeiro
Empregados de uma companhia sanitária 
desinfectam o chão do aeroporto interna-
cional Gimpo, em Seul. A medida é para 
evitar a proliferação de casos de Mers. Os 
Estados Unidos anunciam procedimentos 
de detecção do vírus em três importantes 
aeroportos do País, incluindo em Nova 
York. Além dos EUA, os aeroportos na Tur-
quia, na Rússia e na Austrália passaram a 
utilizar monitores infravermelhos para 
identificar possíveis casos da doença. O 

aeroporto de Heathrow, em Londres, se-
parou um terminal só para os viajantes que 
chegam de regiões já afetadas pelo vírus.

Transmissão humana é comprovada 		
– 20 de Janeiro
A transmissão de pessoa para pessoa foi 
“provada”, admitiu o cientista chinês 
Zhong Nanshan à rede estatal CCTV.

Caso suspeito na Austrália – 21 de Janeiro
Anunciado um caso suspeito na Austrália.

Anúncio de que vírus pode sofrer mutação – 22 de 
Janeiro
O vice-ministro da Comissão Nacional 
de Saúde da China, Li Bin, anunciou que 
o vírus, transmitido através das vias res-
piratórias, “poderá sofrer mutação e se 
propagar mais facilmente”.

Cidades chinesas em quarentena – 23 de Janeiro
Pelo menos três localidades suspende-
ram a circulação do transporte público, 
uma medida para tentar evitar que o ví-
rus se espalhe. Todas na província de Hu-
bei. Wuhan – considerada o epicentro da 
transmissão do vírus – foi a primeira lo-
calidade a adotar a medida. Duas cidades 
vizinhas – Huanggang e Ezhou – segui-
ram a mesma recomendação e também 
suspenderam a circulação de combóios.

Contaminação nos países da Europa - Fevereiro
Países como a Itália, Espanha, França, Bél-
gica e outros registaram uma rápida pro-

gressão da contaminação, o que também 
contribuiu para a declaração do estado de 
Pandemia pela OMS. As fronteiras come-
çam a fechar-se e as viagens entre países 
tornam-se cada vez mais complicadas, 
com vôos cancelados ou adiados.
Estado de alerta em Portugal – início de 
Março. Portugal entra em estado de alerta 
e o Governo anuncia medidas de conten-
ção moderadas. As informações altera-
vam-se de hora para hora, todos os dias, 
mostrando a gravidade da situação.

Estado de Emergência declarado em Portugal 	
– 18 de Março
Foi decretado o Estado de Emergência 
em Portugal, através do Decreto do Pre-
sidente da República n.º 14-A/2020, de 
18 de Março.

Renovação do Estado de Emergência – 2 de Abril (em 
vigor até 17 de Abril)
A Assembleia da República debateu e 
aprovou a Resolução n.º 22-A/2020, atra-
vés da qual autorizou o Presidente da Re-
pública a renovar a declaração do estado 
de emergência até 17 de Abril – o que su-
cedeu, com a publicação do Decreto do 
Presidente da República n.º 17-A/2020.
Na mesma data, o Governo regula-
mentou a aplicação da prorrogação do 
estado de emergência, através do De-
creto n.º 2-B/2020, que revoga o De-
creto n.º 2-A/2020, de 20 de março.

Cronologia
Covid-19
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Informação divulgada pelo Ministério 					   
do Trabalho, Solidariedade e da Segurança Social
COVID-19 - Medidas relativas a pessoas com deficiência, suas famílias e entidades que lhes prestam apoio 

As orientações que se seguem 
decorrem do comunicado do 
Conselho de Ministros de dia 
12.3.2020 que aprova um con-
junto de medidas extraordi-

nárias e de carácter urgente para resposta 
à situação de pandemia epidemiológica 
do COVID-19. 
Atendendo à emergência de saúde pú-
blica de âmbito internacional declarada 
pela OMS, importa acautelar informar so-
bre novas diretivas e orientações a dispo-
nibilizar, quer às pessoas com deficiência 
e suas famílias, quer às entidades que 
desenvolvem respostas sociais na área da 
deficiência. As orientações da Direção-
-geral de Saúde (DGS) prevalecem sem-
pre sobre estas informações 
1. �Quais as respostas sociais para pessoas 

com deficiência que continuam a fun-
cionar? Continuam a funcionar o Lar 
Residencial, a Residência Autónoma e 
o SAD para pessoas com deficiência. 

2. �As respostas residenciais podem en-
cerrar e/ou suspender admissões? 
As respostas residenciais só poderão 
suspender o seu funcionamento se a 
Autoridade de Saúde Pública assim o 
determinar. As respostas residenciais 
são críticas, uma vez que desenvolvem 
resposta de alojamento e atividades de 
vida diária para pessoas que, à partida, 
não têm outras alternativas. Face a esta 
criticidade, deverão ser cumpridos os 
procedimentos necessários para man-
ter o normal funcionamento das mes-
mas, com vista a evitar o encerramento 
de estabelecimentos e serviços. Tem 
de ser garantida a admissão de novos 
utentes nas respostas sociais em fun-
cionamento, mesmo quando existam 
restrições a visitas. 

3. �Podem as Instituições, de modo pró-
prio, determinar a aplicação de ser-
viços mínimos nas respostas sociais 
que desenvolvem (respostas residen-
ciais ou comunitárias) ou redução dos 
serviços prestados? As Instituições só 
devem suspender ou alterar o nível de 
prestação de serviços requerido para o 
funcionamento das respostas sociais, 
caso a Autoridade de Saúde Pública 
assim o aconselhe ou determine, face a 
critérios de proporcionalidade e de ra-
zoabilidade. As Instituições, nos Planos 
de Contingência, cuja formulação deve 
ter por base a manutenção dos serviços 
em condições de segurança para todos 
os envolvidos, devem equacionar mo-
dos de atuação diferenciados aplicá-
veis, em resposta aos fatores de risco 
que a DGS determinar.  

4. �Em cenário de exceção e perante ine-
quívoca necessidade, pode a institui-
ção flexibilizar os quadros de recursos 
humanos? É permitida a alteração dos 
quadros de recursos humanos das ins-
tituições durante este período, sem ne-
cessidade de autorização do ISS, sem 
prejuízo da articulação, para garantir 
o funcionamento regular da resposta 
social. No âmbito dos planos de con-
tingência, deve ser definido o conjunto 
de atividades essenciais, devendo estar 
previsto, por ordem de prioridade: a. 
Identificação dos profissionais, em últi-

ma instância, responsáveis pela área de 
atividade e seus substitutos em caso de 
necessidade; b. Identificação de pro-
fissionais afetos a outras respostas que 
poderão ser mobilizados para as áreas 
de atividade identificadas; c. Mobiliza-
ção de voluntários para algumas áreas 
de atividade. 

5. �Que instrumentos deverão as ONGPD 
e as IPSS com respostas na área da defi-
ciência ter ao dispor para cumprimen-
to das recomendações da DGS? Estas 
instituições devem: 
a. �Disponibilizar estruturas para a la-

vagem das mãos com água e sabão 
líquido. 

b. �Disponibilizar toalhetes de papel 
(deve ser evitado o uso de toalhas de 
tecido) 

c. �Ter contentores próprios para a colo-
cação de lixo e restantes resíduos. d. 
Distribuir informação, em formatos 
acessíveis e em linguagem fácil, pro-
movendo boas práticas e as orienta-
ções da Direção-Geral da Saúde 

6. �Que tipo de procedimentos deverão 
as ONGPD e as IPSS com respostas na 
área da deficiência implementar no 
cumprimento das recomendações da 
DGS? Estas entidades devem: 
a. �Assegurar a limpeza das superfícies e 

objetos de utilização comum várias 
vezes ao dia (por exemplo, mesas, 
bancadas, interruptores de luz, ma-
çanetas, puxadores do armário). 

b. �Proceder à renovação de ar das salas 
e espaços fechados, idealmente 6 a 
12 renovações por hora. 

c. �Promover a lavagem das mãos à en-
trada e à saída da Instituição, antes 
e depois das refeições, depois de ati-
vidades de grupo e de idas à casa de 
banho. 

d. �Promover medidas de etiqueta res-
piratória - ao espirrar ou tossir de-
vem tapar o nariz e a boca com o 
braço ou com um lenço de papel que 
deverá ser colocado imediatamente 
no lixo; evitar tocar nos olhos, nariz 
e boca com as mãos; evitar partilhar 
comida, ou objetos pessoais (copos, 
telemóveis...). 

7. �Os utentes das respostas residenciais 
para pessoas com deficiência (lares 
residenciais e residências autónomas) 
podem sair da instituição e circular na 
comunidade? As respostas residenciais 
são abertas. Contudo, no atual contex-
to de pandemia COVID 19, devem os 
utentes, sempre que possível, ser in-
formados e aconselhados sobre a prá-
tica das medidas preventivas, entre as 
quais evitar contactos sociais que não 
sejam, em absoluto, necessários. Esta 
determinação cessa para o utente, 
quando exista suspeita de que o mes-
mo possa estar infetado, situação na 
qual deverá ser encaminhado para a 
área de isolamento criada pela Institui-
ção, nos termos definidos no Plano de 
Contingência da mesma. O utente, que 
por decisão de familiar ou representan-
te legal seja retirado, transitoriamente, 
da resposta social residencial, só po-
derá ser readmitido, sob a condição de 
apresentação 3 de declaração médica 

que ateste que não se encontra infeta-
do pelo COVID-19. Acresce referir que 
esta orientação não se sobrepõe a ou-
tras, de carácter restritivo, que a DGS 
possa vir a impor. 

8. �Como devem atuar as Instituições re-
lativamente ao regime de visitas às 
respostas residenciais? No âmbito das 
medidas preventivas constantes do 
Plano de Contingência no âmbito do 
COVID-19, estão proibidas as visitas 
a utentes integrados em respostas so-
ciais residenciais. Os utentes devem 
ser informados destas alterações, e 
serem-lhes transmitidas as medidas 
de prevenção e atuação, com especial 
atenção à forma e linguagem em que 
a informação é transmitida, que deve 
ser simples, direta e concisa. Assim, 
deve ser incentivada e garantida a con-
tinuidade de contacto dos utentes com 
os seus familiares e amigos por via de 
telemóvel/telefone ou mesmo através 
de videochamada para que dentro do 
possível se mantenha o contato com 
pessoas de referência do utente. 

9. �Como atuar quando a um colaborador 
da Instituição for recomendado pela 
Autoridade de Saúde a observância de 
período de quarentena? A quarentena 
é uma medida de prevenção e con-
tenção na disseminação do COVID 19. 
Assim, sempre que recomendada pela 
Autoridade de Saúde deverá ser rigoro-
samente cumprida. As Instituições, nos 
termos definidos nos respetivos Planos 
de Contingência, devem: 
a. �higienizar os espaços; 
b. �com a orientação e atuação da Auto-

ridade de Saúde, avaliar a sequência 
de contactos do colaborador em qua-
rentena com as demais pessoas que 
circulam e/ou residem na Instituição 
(colaboradores, utentes e vistas); 

c. �proceder à reorganização dos ser-
viços, com vista à manutenção da 
prestação dos serviços aos utentes. 

10. �Como atuar quando houver suspeita 
de infeção de algum utente ou fun-
cionário? Sempre que exista suspeita 
de que alguém possa estar infetado, 
a mesma deverá ser de imediato en-
caminhada para a área de isolamen-
to criada pela Instituição, nos termos 
definidos no Plano de Contingência 
da mesma. O indivíduo que esteja 
sob quarentena deve ficar privado de 
qualquer contacto social, não deven-
do frequentar os espaços comuns. As 
Instituições devem ainda, nos termos 
definidos nos respetivos Planos de 
Contingência:
a. higienizar os espaços;
b. �com a orientação e atuação da Au-

toridade de Saúde Pública avaliar 
a sequência de contactos do co-
laborador em quarentena com as 
demais pessoas que circulam e/ou 
residem na Instituição (colabora-
dores, utentes e vistas);

c. �proceder à reorganização dos ser-
viços, com vista à manutenção da 
prestação dos serviços aos utentes.

11. �Como funciona a aplicação de medida 
de isolamento em local de atividades 
de apoio? Considerando-se que a pre-

venção é, no presente, a forma mais 
eficaz de proteção das pessoas face ao 
COVID 19, todas as recomendações 
veiculadas pela DGS devem ser escru-
pulosamente cumpridas. Assim, caso 
exista uma recomendação da Autori-
dade de Saúde Pública para o isola-
mento preventivo de um determinado 
espaço ou de equipamento social que 
partilhe diversas respostas sociais, a 
recomendação aplica-se a todas as 
pessoas que, no respetivo espaço, de-
senvolvem atividades. Contudo, im-
porta ressalvar que a prevenção que 
se impõe na contenção da dissemina-
ção do COVID 19 não deve colocar a 
descoberto situações de risco/perigo 
de outra natureza, nomeadamente 
quando se trata de acompanhamento 
a crianças e jovens. Assim, a determi-
nação sobre a realização, ou não, de 
visitas domiciliárias indispensáveis 
deve ter em conta os diversos fatores 
de perigo/risco em confluência. A rea-
lização das visitas deve ser antecedida 
por contacto telefónico, sempre que 
possível. A ocorrer uma situação de 
suspeita, deve um elemento da famí-
lia ou o técnico de acompanhamento 
contactar a linha SNS 24, para que se-
jam acionados os modos de atuação 
previstos pela DGS. No decurso da 
visita devem todas as partes atender 
a aplicação das regras de etiqueta res-
piratória, lavagem correta das mãos e 
outras, divulgadas pela DGS. Acresce 
referir que esta orientação não se so-
brepõe a outras, de carácter restritivo, 
que a DGS possa vir a impor.

12. �Que atividades letivas, não letivas e 
respostas sociais para pessoas com 
deficiência são suspensas? Ficam sus-
pensas, a partir de dia 16 de março de 
2020, e até ao dia 9 de abril de 2020, 
nos termos do Decreto-Lei n.º 10-
A/2020, de 13 de março: 
a. �As atividades letivas e não letivas, 

presenciais, em estabelecimentos 
de ensino públicos, particulares, 
cooperativos e do sector social e 
solidário de educação pré-escolar, 
básica, secundária e superior e em 
equipamentos sociais de apoio à 
primeira infância ou deficiência; 

b. �As atividades desenvolvidas em 
equipamentos sociais da área da 
deficiência, designadamente, as 
respostas de Centros de Atividade 
Ocupacional; 

c. �A intervenção domiciliária das 
Equipas Locais de Intervenção no 
âmbito do SNIPI – Sistema Nacio-
nal de Intervenção Precoce, uma 
vez que a recomendação é de que 
as crianças se mantenham em casa, 
deve ser substituída por formas de 
intervenção e contacto que possam 
ser mantidas à distância, designa-
damente através da utilização de 
tecnologias de videochamada. Ca-
sos que apresentem características 
que recomendem outra abordagem 
deverão ser avaliados circunstan-
ciadamente em articulação com as 
autoridades da saúde. Sem prejuízo 
da suspensão das atividades esco-
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lares, Os agrupamentos de escolas 
e escolas não agrupadas da rede 
pública de ensino e os estabeleci-
mentos particulares, cooperativos e 
do sector social e solidário com fi-
nanciamento público, devem ado-
tar, sempre que seja considerado 
imprescindível, medidas de apoio 
aos alunos das unidades especia-
lizadas que foram integradas nos 
centros de apoio à aprendizagem 
cuja permanência na escola seja 
considerada indispensável. Tam-
bém as instituições da área da de-
ficiência com resposta de Centro 
de Atividades Ocupacionais, sem 
prejuízo da suspensão das ativida-
des dos mesmos, devem garantir 
apoio 5 aos responsáveis pelos seus 
utentes que sejam trabalhadores de 
serviços considerados essenciais, a 
saber, profissionais de saúde, das 
forças e serviços de segurança e 
de socorro, incluindo os bombei-
ros voluntários, e das forças arma-
das, os trabalhadores dos serviços 
públicos essenciais, de gestão e 
manutenção de infraestruturas 
essenciais, bem como outros ser-
viços essenciais, cuja mobilização 
para o serviço ou prontidão obste a 
que prestem assistência às pessoas 
com deficiência a seu cargo. 

13. �É assegurada a alimentação aos uten-
tes com atividades suspensas? As ins-
tituições, designadamente as da área 
da deficiência que prestam resposta 
de CAO, devem garantir o forneci-
mento de refeições aos utentes, dis-
ponibilizando o serviço, através das 
formas consideradas mais seguras e 
adequadas, nomeadamente através 
de prestação domiciliária, tendo 
em conta a especificidade de cada 
situação. 

14. �Como será efetuada a Certificação 
da Frequência dos utentes nas res-
postas sociais suspensas? A certifi-
cação da frequência dos utentes nas 
respostas sociais suspensas deve ser 
feita pela instituição que desenvolve 
ou enquadra a resposta social, atra-
vés da submissão de frequências à 
Segurança Social. 

15. �Quais são as medidas extraordinárias 
no âmbito da certificação das fre-
quências das respostas sociais? O pra-
zo de submissão das frequências será 
dilatado. Será garantido o pagamento 
na totalidade do número de utentes 
em acordo procedendo-se posterior-
mente a acertos que se revelem neces-
sários. Será criado um processamento 
extraordinário mensal enquanto du-
rar o período de exceção, para novas 
vagas ou novas modalidades. 

16. �Haverá manutenção das comparti-
cipações financeiras de Segurança 
Social para funcionamento das Insti-
tuições? A Segurança Social manterá 
o pagamento das comparticipações 
para funcionamento das respostas 
sociais com acordo de cooperação, 
devendo os recursos humanos dessas 
respostas ser alocados a outras ativi-
dades consideradas necessárias, res-
peitando as medidas de contingência 
relacionadas com o COVID 19. 

17. �Quais os mecanismos de apoio à ma-
nutenção de postos de trabalho? Fo-
ram aprovadas medidas de apoio à 
manutenção dos postos de trabalho 
em caso de quebra significativa ou 
suspensão da atividade aplicáveis às 
instituições do sector social e solidá-
rio, de acordo com o definido na regu-
lamentação extraordinária aprovada 
para o efeito.

18. �Haverá apoios financeiros para ma-
teriais de proteção individual? Caso 
seja necessário serão disponibilizados 
apoios financeiros extraordinários 
para fazer face a custos adicionais di-
retamente relacionados com as me-
didas de contingência relacionadas 
com o COVID 19.

19. �Que alterações há no âmbito do aco-
lhimento familiar a pessoas com de-
ficiência que requerem realização de 
visitas domiciliárias? Considerando-
-se que a prevenção é, no presente, 
a forma mais eficaz de proteção das 
pessoas face ao COVID 19, deve ha-
ver recurso a outras formas alternati-
vas de contacto com as famílias para 
continuidade da avaliação/acompa-
nhamento em curso (telefone, video-
chamada, etc.). Contudo, importa 
ressalvar que a prevenção que se im-
põe na contenção da disseminação 
do COVID 19 não deve comprometer 
situações que contemplem risco ou 
perigo, nomeadamente quando se 
trata de acompanhamento a crianças 
e jovens. Se ocorrer uma situação de 
suspeita de infeção, deve ser contac-
tada a linha SNS 24, para que sejam 
acionados os modos de atuação pre-
vistos pela DGS. No decurso da visita 
domiciliária devem todas as partes 
atender à rigorosa aplicação das re-
gras de etiqueta respiratória, lavagem 
correta das mãos e outras, divulgadas 
pela DGS. 

20. �Pode haver reconversão, pontual, 
dos serviços prestados pelas respos-
tas sociais (exemplo, CAO para SAD)? 
“Domiciliar” a resposta é neste mo-
mento a alternativa a adotar, sempre 
que não seja possível assegurar um 
apoio ao idoso através de outras redes 
de suporte. Em situações em que não 
exista cuidador identificado, será ne-
cessário acautelar todas as medidas 
de proteção, designadamente com re-
curso a tecnologia e acionamento de 
teleassistência, através de serviços já 
enquadrados ou a “contratar” (numa 
abordagem de simplificação, pode 
considerar-se o contacto via telefone/
videochamada em complemento à 
deslocação ao domicílio). 

21. �Como funcionam os Serviços de Apoio 
(SAD) Deficiência? O SAD Deficiência 
deve continuar a garantir resposta, 
devendo assegurar o cumprimento 
e reforço da aplicação das regras de 
etiqueta respiratória, lavagem corre-
ta das mãos e outras, divulgadas pela 
DGS. Só pode ser suspenso o funcio-
namento caso a Autoridade de Saúde 
Pública assim o aconselhar ou deter-
minar. Os SAD Deficiência assumem 
especial importância nesta fase, uma 
vez que constituem a única resposta 
de apoio a pessoas que se encontram 
isoladas nos seus domicílios e sem ca-
pacidade de responderem autonoma-
mente às suas necessidades básicas, 
pelo que a garantia do seu funciona-
mento se reveste de um especial nível 
de responsabilidade social. Sempre 
que possa vir a ser necessário equa-
cionar o encerramento, os utentes e 
respetiva família e, por outro lado, os 
colaboradores da Instituição devem 
ser envolvidos nesta decisão e no de-
senho de alternativas possíveis para 
a garantia de manutenção de apoio 
social.  

22. �Como atuar em caso de infeção de 
utente/familiar no SAD Deficiência? 
Se ocorrer uma situação de suspei-
ta, deve um elemento da família, ou 
o técnico da instituição contactar a 
linha SNS 24, para que sejam aciona-

dos os modos de atuação previstos 
pela DGS. 

23. �Quais os procedimentos a adotar nos 
serviços que requerem atendimento 
presencial aos cidadãos (centros de 
atendimento, CAARPD, e outros des-
ta natureza)? Considerando-se que 
a prevenção é, no presente, a forma 
mais eficaz de proteção das pessoas 
face ao COVID 19, e até indicação con-
trária pela Autoridade de Saúde Públi-
ca, devem os serviços manter-se em 
funcionamento ainda que reduzindo 
o fluxo de utentes em presença e re-
duzindo o número de atendimentos 
presenciais ao mínimo essencial. Nos 
serviços de atendimento, deve haver 
um redobrado cuidado com a higieni-
zação do espaço entre atendimentos. 
Não obstante, devem ser asseguradas 
todas as avaliações e intervenções de 
emergência social que ocorrem pelo 
funcionamento dos serviços, enca-
minhadas pelos parceiros ou sina-
lizadas pela comunidade. Todos os 
atendimentos realizados em âm-
bito de acompanhamento, ou seja, 
de cidadão e famílias já conhecidas 
dos serviços e com plano de inter-
venção em curso, devem, na medida 
do possível, recorrer a formas alter-
nativas de realização de contacto 
(telefone, videochamada, etc.) man-
tendo sempre disponibilidade das 
equipas técnicas por estas mesmas 
vias. Têm ainda de ser assegurados 
os apoios económicos/subsídios 
eventuais decorrentes do desenvol-
vimento dos serviços de atendimen-
to e acompanhamento social. Caso 
se venham a identificar adicionais 
necessidades consequentes do ce-
nário do COVID 19, estas têm de ser 
avaliadas, aplicando os princípios e 
procedimentos previstos nos nor-
mativos em vigor, com vista à sua 
satisfação e, se necessário, com soli-
citação de reforço de verbas. 

24. �Que apoios existem para os traba-
lhadores com situações de depen-
dentes com deficiência ou doença 
crónica abrangidos por atividades 
e respostas sociais suspensas? Exis-
tem dois tipos de apoios para quem 
tem dependentes com deficiência ou 
doença crónica, independentemente 
da idade. Há o direito à justificação 
das faltas ao trabalho sem perda de 
direitos, salvo quanto à retribuição. 
É criado um apoio excecional mensal 
correspondente a 2/3 da remunera-
ção base, nunca inferior ao RMMG. 
Os trabalhadores independentes têm 
direito a um apoio excecional mensal 
correspondente a 1/3 da base de in-
cidência contributiva mensualizada 
referente ao primeiro trimestre de 
2020. Este apoio tem um limite mí-
nimo de um IAS e um máximo de 2 
½ IAS. Estes apoios não abrangem os 
períodos de pausas lectivas. 

25. �Que apoios estão previstos para os 
trabalhadores na prestação da assis-
tência a filho ou neto com deficiência, 
em situação de isolamento profiláti-
co decretado por autoridade de saú-
de? Existem dois tipos de apoios para 
quem tem dependentes com deficiên-
cia ou doença crónica, independente-
mente da idade. Há o direito à justifi-
cação das faltas ao trabalho sem perda 
de direitos salvo quanto à retribuição. 
É concedido o acesso ao subsídio para 
assistência a filho ou a neto com defi-
ciência, independentemente do cum-
primento do prazo de garantia. 8 

26. �Os prazos de realização das As-
sembleias Gerais das associações, 

cooperativas e organizações não-go-
vernamentais da área da deficiência 
mantêm-se? Considerando-se que 
a prevenção é, no presente, a forma 
mais eficaz de proteção das pessoas 
face ao COVID 19, deverá evitar-se 
toda e qualquer situação que impli-
que a reunião de um conjunto alar-
gado de pessoas. Assim, para obviar 
a realização de Assembleias-Gerais 
Ordinárias para aprovação de contas 
nesta fase, ficou estabelecida a possi-
bilidade da sua realização até ao dia 
30 de junho de 2020, e assim também 
os atos subsequentes. 

27. �Como vão funcionar as Juntas Médi-
cas para avaliação da incapacidade 
das pessoas com deficiência neste 
período? Foi criado um regime exce-
cional de composição das juntas mé-
dicas de avaliação das incapacidades 
das pessoas com deficiência. Assim, 
cada Administração Regional de Saú-
de, I. P. assegura a criação de, pelo 
menos, uma junta médica de avalia-
ção das incapacidades das pessoas 
com deficiência por agrupamento de 
centros de saúde ou unidade local de 
saúde. 

28. �Que procedimentos devem adotar os 
CAVI atendendo à disseminação do 
COVID-19? Tal como divulgado pela 
Direção-Geral de Saúde, também os 
CAVI devem ter o seu próprio plano 
de contingência e procedimentos 
próprios perante o COVID-19. Para 
a sua elaboração sugere-se a consul-
ta do microsite da Direção-Geral da 
Saúde sobre o COVID-19. 

29. �Que procedimentos devem ser to-
mados relativamente à Assistência 
Pessoal? Atendendo à população 
apoiada, é importante continuar a 
assegurar e satisfazer as necessida-
des identificadas pelas pessoas com 
deficiência, sem interrupção, dentro 
do possível e com os devidos cuida-
dos, sem prejuízo de orientações es-
pecíficas em contrário e exclusivas 
das autoridades de saúde locais e as 
recomendações da DGS em matéria 
de prevenção. 

30. �A pessoa beneficiária pode interrom-
per a Assistência Pessoal durante 
este período? Sim, invocando a situa-
ção relativa ao COVID-19. 

31. �Quando a suspensão do apoio for 
efetuada a pedido do beneficiário, 
como proceder em termos de paga-
mento da remuneração? O pagamen-
to da remuneração está dependente 
da manutenção do contrato de tra-
balho nos termos em que foi elabo-
rado, sendo que, os assistentes pes-
soais não deverão ser prejudicados 
por esta situação. 

32. �Um assistente pessoal pode benefi-
ciar das medidas extraordinárias de 
contenção e mitigação do COVID-19, 
nomeadamente no que respeita às 
faltas justificadas para trabalhadores 
que tenham de ficar em casa a acom-
panhar filhos menores de 12 anos ou 
dependente com deficiência, inde-
pendentemente da idade? Sim, nos 
termos estabelecidos para os demais 
trabalhadores por conta de outrem. 

33. �As equipas técnicas do CAVI podem 
desempenhar funções em regime de 
teletrabalho? Sim, desde que compa-
tível com as funções exercidas. 9 34. 
Como se processará o atendimen-
to no Balcão da Inclusão do Insti-
tuto Nacional para a Reabilitação? 
Durante este período mantem-se o 
atendimento telefónico e por escrito 
e estarão suspensos os atendimentos 
presenciais.
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Contactos úteis
No site Estamos ON, as autoridades colocaram uma 
listagem de contactos de entidades oficiais, com as 
quais pode contactar relativamente ao tema Corona-
vírus - COVID-19.
Dúvidas de Saúde: Linha SNS24: 808 24 24 24 E-mail: aten-
dimento@SNS24.gov.pt Site: covid19.Min-saude.pt
Se pode contribuir com equipamentos, serviços ou outros 
apoios específicos, através da sua instituição, empresa ou 
a título individual, preencha o formulário: Quer ajudar o 
Serviço Nacional de Saúde?
________________________________________
Dúvidas sobre assistência a familiares, baixas e quarente-
na:
Telefone:300 502 502
________________________________________
Informação serviços públicos digitais:
Linha de Contacto Cidadão: 300 003 990 E-mail: info.
cidadao@ama.pt
Linha de Contacto Empresas: 300 003 980 E-mail: info.
empresa@ama.pt
________________________________________
Linha de emergência aos portugueses em viagem (dis-
ponível todos os dias úteis, das 9h00 às 22h00):
Telefone: +351 217 929 755 E-mail: covid19@mne.pt
Linha de emergência consular (disponível 24 horas por 
dia, 7 dias por semana):
Telefone: +351 961 706 472 Telefone: +351 217 929 714 
E-mail: gec@mne.pt
________________________________________
Contactos Serviço de Estrangeiros e Fronteiras:
Telefone – +351 21 423 62 15 E-mail – COVID19@sef.pt
________________________________________
Contacto GNR:
E-mail: covid19@gnr.pt
________________________________________
Contacto PSP:
Telefone: 21 811 1000 (24 horas) E-mail: contacto@psp.pt
________________________________________
Contactos ANEPC:
Telefone: 21 416 51 40 E-mail: COVID19@prociv.pt
________________________________________
Apoio do IAPMEI a empresas e empresários:
Email: info@iapmei.pt.
Telefones: Aveiro: +351 234 302 450; Braga: +351 253 
206 601; Bragança: +351 273 300; Coimbra: +351 239 853 
940; Covilhã: +351 275 330 550; Évora: +351 266 739 700, 

Faro: +351 289 895 800, Guarda: +351 271 220 840; Lei-
ria: +351 244 817 900; Lisboa: +351 213 836 237; Porto: 
+351 226 152 000; Viseu: +351 232 483 440
________________________________________
Turismo de Portugal - Gabinete de Apoio ao Empresário
E-mail:apoioaoempresario@turismodeportugal.pt 
(contacto preferencial) Telefone: 808 209 209
Contactos gerais
E-mail: info@turismodeportugal.pt; (contacto prefe-
rencial) Telefone: 211 140 200
________________________________________
Apoio questões gerais do Ministério da Justiça:
Linha Justiça: 800 910 220 E-mail: covid19@sg.mj.pt
Apoio sobre Funcionamento dos Tribunais:
Telefone: 217 906 200 Site: dgaj.justica.gov.pt
Apoio sobre Registos e Notariado:
Telefone: 211 950 500 Site: https://irn.justica.gov.pt/
________________________________________
Apoio do Ministério da Cultura:
E-mail: covid19@mc.gov.pt Site: http://www.cultura-
covid19.gov.pt/
________________________________________
Apoio da Autoridade de Mobilidade e Transportes:
E-mail – covid-19@amt-autoridade.pt
Telefone: 211 025 870 (das 9 às 18 horas, de segunda-
-feira a sexta-feira)
Site: http://www.amt-autoridade.pt/
________________________________________
Apoio do Instituto de Mobilidade e Transportes:
IMTonline: http://www.imtonline.pt/
Atendimento por e-mail – para questões sobre Con-
dutores, Veículos, Transportes, Atividades Marítimo-
-Portuárias ou outras questões, utilize o formulário de 
contactos disponível no site IMT
Linha Azul do IMT 808 20 12 12
Centro de Contacto Cidadão 300 003 990
Centro de Contacto Empresas 300 003 980
________________________________________
Agência Portuguesa do Ambiente:
SILiAmb e Resíduos Centro de contacto 21 019 23 27
Site SILiAmb https://apoiosiliamb.apambiente.pt/
Atendimento por e-mail – formulário de contactos dis-
ponível no site da APA
Telefone 21 019 23 27
________________________________________
Apoio do Alto Comissariado para as Migrações:

Telefones:
808 257 257 (a partir de rede fixa), de segunda a sexta-
-feira, entre as 9 horas e as 19 horas
+351 218 106 191 (a partir de rede móvel), de segunda a 
sexta-feira, entre as 9 horas e as 19 horas
E-mails: informações@acm.gov.pt; cnaim.algarve@
acm.gov.pt; cnaim.norte@acm.gov.pt; cnaim.lisboa@
acm.gov.pt
Site ACM: https://www.acm.gov.pt/-/covid-19-medi-
das-orientacoes-e-recomendacoes
________________________________________
Apoio às vítimas de violência doméstica:
Telefone: 800 202 148 Email: violencia.covid@cig.gov.
pt Site CIG:https://www.cig.gov.pt/2020/03/covid-19-
-seguranca-isolamento/
________________________________________
Defesa Nacional
Atendimento para esclarecimentos sobre a suspensão 
do Dia da Defesa Nacional:
+351 213 804 200
covid19@defesa.pt
Linha de atendimento dos Centros do Dia da Defesa 
Nacional:
Centro de Divulgação de Braga / Póvoa de Varzim – 
919305758
Centro de Divulgação do Alfeite / Barreiro – 919315983
Centro de Divulgação do Funchal / Porto Santo / Que-
luz – 919316950
Centro de Divulgação do Porto / Gaia – 919315840
Centro de Divulgação de Lisboa / Ovar – 919315772
Linha de Apoio COVID-19 Forças Armadas para escla-
recimento de dúvidas e triagem e para apoio psicoló-
gico:
TLM: 910648111 FIXO: 213043400
Canal das Forças Armadas para esclarecimento de dú-
vidas e triagem e para apoio psicológico:
apoio_sanitario_covid19@emgfa.pt
________________________________________
Agricultura
Contacto para apoio ao sector: agricultura.covid19@
ma.gov.pt
________________________________________
Autoridade Tributária e Aduaneira
Site: e-Balcão (Portal das Finanças): https://www.por-
taldasfinancas.gov.pt/pt/formularioContacto.action
Centro de Atendimento Telefónico: 217 206 707
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ADFA apresenta condolências

Faleceu Miranda Calha

Em mensagem de condolências endereça-
da ao presidente da Comissão de Defesa 
Nacional da Assembleia da República, 
Marcos Perestrello, a ADFA manifestou, 
em 28 de Março, o seu profundo pesar e 

consternação pelo falecimento do antigo secretário 
de Estado da Defesa Nacional e presidente da Comis-
são Parlamentar de Defesa Nacional Júlio Miranda 
Calha, apresentando sentidas condolências à família 
enlutada.
A ADFA destacou que Miranda Calha “manteve ao 
longo dos anos um contacto institucional próximo 
com a ADFA, que sentiu bem a sensibilidade de quem 
está empenhado nos valores que envolvem a repara-
ção moral e material devidas aos deficientes das For-
ças Armadas”.
“Júlio Miranda Calha tocou profundamente a Asso-
ciação, uma vez mais demonstrando os seus valores, 
no reconhecimento das reparações morais e mate-
riais devidas aos deficientes militares, com emoção, 
na sua última visita à ADFA, em 26 de Julho de 2019, 
quando deixou de exercer aquelas funções”, lembrou 
a Direcção Nacional.
A Associação “reconhece e evidencia a sua dádiva 
pessoal e profissional no serviço à República Portu-
guesa e aos seus cidadãos, sublinhando o trabalho 
que desenvolveu como autarca, deputado e gover-
nante, sempre lutando pela Liberdade e pela De-
mocracia”.
Em momento que é para a Associação de “grande 
perda”, a ADFA solicitou que a mensagem fosse en-
dereçada à família de Júlio Miranda Calha, dando 
dela conhecimento também ao chefe da Casa Mili-
tar do Presidente da República, ao assessor militar 
do primeiro-ministro, ao Gabinete do ministro da 

Defesa Nacional, ao Gabinete da Secretária de Esta-
do dos Recursos Humanos e Antigos Combatentes, 
bem como aos membros dos Órgãos Sociais Nacio-
nais e aos presidentes das Delegações.

Socialista corajoso
Na nota de pesar emitida pelo Grupo Parlamentar 
do Partido Socialista, Miranda Calha foi lembrado 
no seu “papel corajoso e destemido” na “transição 
para o Portugal democrático, em particular no Dis-
trito de Portalegre, sempre lutando pela Liberdade 
e pela Democracia, pelo Estado de Direito e pela 
dignificação das nossas Instituições”.
Miranda Calha foi deputado à Assembleia Cons-
tituinte e à Assembleia da República entre 1976 e 
2019, foi vice-presidente da Assembleia da Repúbli-
ca, desempenhou os cargos de secretário de Estado 
do Desporto, secretário de Estado da Administra-
ção Regional e Local, secretário de Estado da Defesa 
e governador civil de Portalegre, bem como cargos 
e funções nacionais e internacionais, que “muito 
honraram o Parlamento e o Partido Socialista”.

Vida preenchida ao serviço de Portugal
O Presidente da República reagiu com pesar à mor-
te de Miranda Calha, lembrando ter partilhado, “no 
longínquo ano de 1975, a responsabilidade de de-
putado à Assembleia que elaborou a Constituição 
Portuguesa”.
Marcelo Rebelo de Sousa sublinhou que Miranda Cala 
“teve uma vida preenchida ao serviço de Portugal, que 
serviu como autarca, membro de vários governos e 
deputado em múltiplas legislaturas”, chegando a até a 
ser o mais antigo deputado do Parlamento. Também 

evidenciou o “atlantista convicto”, que “animou a Co-
missão Portuguesa do Atlântico e que foi presidente 
da Assembleia Parlamentar da Nato”.

Biografia
Júlio Francisco Miranda Calha, nasceu em 17 de No-
vembro de 1947, licenciou-se em Letras, foi professor, 
e desempenhou diversos cargos públicos.
Foi professor no Liceu Nacional de Portalegre, foi di-
rector Escola Preparatória de Castelo de Vide e funda-
dor e membro da Direcção do Sindicato dos Professo-
res do Distrito de Portalegre.
Foi vice-presidente da Assembleia da República e de-
putado na XII Legislatura. Foi deputado à Assembleia 
Constituinte e deputado à Assembleia da República 
nas I, II, III, IV, V, VI, VII, VIII, IX, X e XI Legislaturas; foi 
secretário de Estado nas áreas governativas da Defesa 
Nacional, do Desporto e da Administração Regional 
e Local.
Foi governador civil de Portalegre e presidente da As-
sembleia Municipal de Portalegre.
Desempenhou funções como presidente da Comis-
são Parlamentar de Defesa Nacional e como presi-
dente da Comissão do Ambiente, Ordenamento do 
Território e Poder Local e foi membro das Comissões 
de Administração Interna, Poder local e da Juventude 
da Assembleia da República.
Foi também membro da Assembleia Parlamentar da 
União da Europa Ocidental e integrou a Comissão de 
Defesa da Assembleia Parlamentar da União da Eu-
ropa Ocidental, tendo também servido como vice-
-presidente da Assembleia Parlamentar da NATO e, 
também na NATO, serviu como presidente da Comis-
são de Segurança e Defesa da Assembleia Parlamen-
tar, como vice-presidente da Comissão Económica da 
Assembleia Parlamentar do Atlântico Norte, presidin-
do também às Sub-Comissões para a Convergência e 
Cooperação Económica Este-Oeste e para a Coope-
ração Atlântica em matéria de Defesa e Segurança. 
Foi membro da Comissão de Segurança e Defesa da 
Assembleia Parlamentar do Atlântico Norte e Relator 
Geral da Comissão de Segurança e Defesa da Assem-
bleia Parlamentar do Atlântico Norte.
Miranda Calha foi director do Semanário Regional “A 
Rabeca” e membro fundador da Cooperativa “Rádio 
Portalegre”.
Foi agraciado com as condecorações e louvores: Grã-
-Cruz da Ordem do Mérito; Grande Oficial da Ordem 
do Infante; Medalha de Mérito Municipal Grau Ouro 
- Município de Portalegre.
Entre as obras que publicou destacam-se diversos 
textos sobre Política em geral, Defesa Nacional, Au-
tarquias e Desporto

Novo chefe do Gabinete MDN

Pedro Troni de Pedreira Carneiro foi desig-
nado para exercer funções como chefe do 
Gabinete do Ministro da Defesa Nacional, 
por Despacho do ministro a Defesa Nacio-
nal n.º 3729/2020, de 9 de Março.

O antigo conselheiro de Embaixada do quadro do Mi-
nistério dos Negócios Estrangeiros nasceu em 11 de 
novembro de 1973 e é licenciado em Relações Inter-
nacionais pelo Instituto Superior de Ciências Sociais 

e Políticas e “Master of Arts” em Relações Internacio-
nais e Estudos Europeus, pela Universidade de Kent.
Foi aprovado no concurso de admissão aos lugares de 
adido de Embaixada, aberto em 5 de Junho de 1997. 
Esteve em comissão de serviço na Embaixada em Bis-
sau (1999-2000) e foi colocado na Embaixada em Pra-
ga (2002-2006). Foi adjunto no Gabinete do secretário 
de Estado dos Negócios Estrangeiros e da Cooperação 
(2006-2009), chefe do Gabinete do secretário de Esta-

do dos Negócios Estrangeiros e da Cooperação (2009-
2011), assessor diplomático da presidente da Assem-
bleia da República (2011-2012).
Foi cônsul em New Bedford (2013-2017). Assumiu, em 20 
de Agosto de 2017, as funções de director de Serviços do 
Médio Oriente e do Magrebe, da Direcção-Geral de Políti-
ca Externa, do Ministério dos Negócios Estrangeiros.
Foi alvo de Louvor do secretário de Estado dos Negó-
cios Estrangeiros e da Cooperação.
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Fornecimento de Produtos de Apoio 						    
aos Deficientes Militares
Casa Militar do Presidente da República informa sobre o que foi enviado pelo Gabinete do ministro da Defesa Nacional ao Chefe do Estado e 
Comandante Supremo das Forças Armadas

A ADFA recebeu informação do chefe da 
Casa Militar do Presidente da República, 
general João Vaz Antunes, sobre o que 
foi remetido ao Presidente da Repúbli-
ca pelo Gabinete do ministro da Defesa 

Nacional, relativamente ao “atraso na dispensa de 
produtos aos deficientes militares por parte do Labo-
ratório Militar”, após ter consultado o Estado-Maior 
do Exército.
A ADFA está acompanhar todo o processo de atribui-
ção de ajudas técnicas e regista que “neste momento 
a situação está a resolver-se, embora muito lentamen-
te”, reconhecendo “a intervenção do Ministério da 
Defesa Nacional junto do Estado-Maior do Exército, 
no âmbito do compromisso e vontade política assu-
mida pelo XXII Governo Constitucional, em relação 

ao reconhecimento moral e material devida aos defi-
cientes das Forças Armadas, cujo processo de reabili-
tação e inclusão social está, neste momento, a ser as-
sumido pela senhora secretária de Estado de Recursos 
Humanos e Antigos Combatentes, professora doutora 
Catarina Sarmento e Castro, como ficou bem patente 
na audiência que a senhora secretária de Estado nos 
concedeu em 20 de fevereiro de 2020”, referiu a Asso-
ciação em mensagem de agradecimento à Casa Mili-
tar do Presidente da República.
O chefe da Casa Militar do Presidente da República, 
general Vaz Antunes, referiu à ADFA que o Gabinete 
do ministro da Defesa Nacional explicou ao Chefe do 
Estado os antecedentes da situação de quebra no for-
necimento de produtos de apoio que agravou as con-
dições de vida dos deficientes militares.

O Gabinete do ministro informou ainda que “foram já 
iniciadas as aquisições de próteses dentro dos enqua-
dramentos legais permitidos e até serem atingidos os 
limites orçamentais máximos”, sublinhando que, “até 
ao final de Março de 2020, foram finalizados proce-
dimentos aquisitivos para cerca de 96 próteses (num 
valor estimado de mais de 362m€)” e que, “em termos 
de outros dispositivos médicos, foram adjudicados no 
último mês cerca de 214m€”.
O Gabinete do ministro da Defesa Nacional referiu 
ainda que “partilhamos e acompanhamos de perto 
as preocupações manifestadas pela ADFA e que Sua 
Excelência o ministro da Defesa Nacional permanece 
empenhado na prossecução das medidas destinadas 
a salvaguardar os devidos cuidados de saúde e de as-
sistência aos Deficientes das Forças Armadas”.

Novo director do HFAR

O Hospital das Forças Armadas (HFAR) tem um novo director, o coronel 
médico tirocinado Rui Teixeira de Sousa, que tomou posse perante o 
chefe do Estado-Maior-General das Forças Armadas no passado dia 20 
de Março.
A ADFA, como Organização Não-Governamental representante daque-

les que ao serviço de Portugal contraíram deficiências de carácter permanente, no 
cumprimento do Serviço Militar, nomeadamente, na Guerra Colonial, “continua fir-
memente convicta de que o HFAR, agora dirigido pelo coronel médico tirocinado Rui 
Teixeira de Sousa, manterá o apoio médico, medicamentoso e protésico nas condi-
ções de celeridade e qualidade que desde sempre têm sido dispensadas aos deficientes 
das Forças Armadas”, foi referido na ocasião de apresentação de cumprimentos.
A Associação renovou votos de “melhores êxitos” no desempenho das funções como 
director do HFAR, “Instituição que representa, para todos deficientes das Forças Ar-
madas, a melhor resposta no processo de estabilização médica e reabilitação, para 
uma inclusão social digna na sociedade portuguesa”.
Agradecendo os cumprimentos, o novo director do HFAR reforçou “a intenção de me-
lhorar continuamente o apoio deste hospital a todos os beneficiários, em particular os 
que mais dele precisam”. Em 20 de Março foi exonerado o anterior director do HFAR, 
brigadeiro-general Fazenda Branco, que tinha sido nomeado há menos de seis meses, 
em Outubro do ano passado.

Sub-delegação de competências

Diretor-Geral de Recursos da Defesa Nacional

Através do Despacho n.º 3735/2020, de 
12 de Março, a secretária de Estado de 
Recursos Humanos e Antigos Comba-
tentes sub-delegou competências no 
director-geral de Recursos da Defesa 

Nacional, Alberto Coelho.
O diretor-geral de Recursos da Defesa Nacional, no 
âmbito daquele serviço, recebe as competências 
para decidir os processos de qualificação como De-
ficiente das Forças Armadas, nos termos do Decreto 
-Lei n.º 43/76, de 20 de janeiro; e para definir normas 
procedimentais e técnicas tendo em vista a efetiva 
implementação dos apoios, serviços e programas 

previstos nos artigos 15.º e 23.º do Regulamento de In-
ventivos à Prestação de Serviço Militar nos diferentes 
regimes de contrato e no regime de voluntariado, apro-
vado pelo Decreto -Lei n.º 76/2018, de 11 de outubro.
A ADFA apresentou cumprimentos ao director-geral 
de Recursos da Defesa Nacional Alberto Coelho pe-
las funções que de novo lhe foram atribuídas, ende-
reçando-lhe “os melhores votos de êxito na conti-
nuação das funções que já vinha desempenhando”.
Manifestando o seu reconhecimento ao director-ge-
ral de Recursos da Defesa Nacional, a ADFA desta-
cou o “alto profissionalismo e solidariedade que tem 
sempre demonstrado no processo de reabilitação e 

inclusão dos deficientes militares”, agradecendo “a 
sua disponibilidade e solidariedade”.
Alberto Coelho respondeu agradecendo e declaran-
do que, “num cenário como o actual, em que exis-
tem muitas dúvidas, continuamos com uma certeza, 
que são associações como a ADFA, enquanto embai-
xadores dos deficientes militares, com o seu impres-
cindível contributo, que verdadeiramente conferem 
uma das nossas maiores riquezas, o que ainda mais 
se revela nestes tempos difíceis”.
Manifestou ainda que “continuaremos sempre dis-
poníveis para apoiar naquilo que estiver ao nosso 
alcance”.
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Alimentação adequada e isolamento podem 
coexistir?

Vivemos uma ameaça iminente, provoca-
da pelo novo coronavírus, que nos colo-
ca desafios ímpares, com os quais temos 
de aprender a lidar. O maior desafio é o 
isolamento social. Ficar em casa. O vírus 

transmite-se através de gotículas, por isso, o contac-
to com indivíduos infetados ou com superfícies ou 
objetos contaminados poderá levar à infeção caso o 
vírus atinja o aparelho respiratório, o que é facilitado 
através das mãos (daí o pedido de se lavar as mãos 
com frequência). Tal situação condiciona rotinas tão 
corriqueiras como passear livremente na rua, ir ao 
café ou até ao supermercado. O cenário é real e há 
que adaptar e ultrapassar com sucesso.
Neste contexto, dado que os alimentos são uma ne-
cessidade básica e que para adquiri-los é necessária 
uma deslocação que implica contacto com pessoas 
e objetos, aumentando assim a exposição ao risco, 
enumero alguns conselhos que poderão ajudar a ga-

rantir uma alimentação completa e variada:
- �Planear é uma ação de ordem: faça uma lista com 

alimentos que assegurem refeições para vários 
dias, mas compre de forma responsável para não 
esgotar stocks no supermercado e para ter capaci-
dade de armazenamento na sua própria dispensa, 
frigorífico e congelador. A lista deve conter princi-
palmente alimentos essenciais.

- �Selecione alimentos com prazo de validade sufi-
ciente até à compra seguinte.

- �Pão com cereais integrais: adquira uma quantida-
de superior à habitual. No dia seguinte poderá fa-
zer torradas ou congelar. Se tiver máquina de pão, 
dê-lhe uso.

- �Flocos de aveia ou bolachas de milho/arroz pode-
rão ser uma solução para esta fase.

- �Arroz, massa, batata, batata-doce e leguminosas 
secas, preferencialmente, ou enlatadas: durabili-
dade prolongada e ricos nutricionalmente.

- �Hortícolas: alguns frescos, para consumo nos dias 
subsequentes à compra e outros congelados, para 
consumo posterior.

- �Frutos: algumas peças maduras e outras verdes, 
pelas ajudar nos stocks.

- �Laticínios, de preferência magros: adquira de acor-
do com o espaço no frigorífico.

- �Ovos: durabilidade prolongada, sem necessidade 
de frio.

- �Pescado e carne: frescos para os primeiros 2/3 dias, 
congelados e em conserva (pescado) posterior-
mente.

- �Azeite, cremes vegetais e frutos gordos (nozes, ave-
lãs…): elevada durabilidade.

- �Vinagre, especiarias, ervas aromáticas, café: não 
esqueça de adicionar à lista.

- �Água: poderá comprar alguns garrafões ou consu-
mir a da rede pública.

- �Evite alimentos açucarados, ricos em gordura e 
sal, como refrigerantes e batatas fritas. O isola-
mento poderá levar a que os consuma de forma 
descontrolada.

Garantindo os alimentos essenciais e cumprindo as 
boas práticas de higiene e segurança alimentar, irá 
manter um bom estado nutricional durante a qua-
rentena. 
Relativamente à possibilidade de suplementos ou 
alimentos específicos prevenirem a infeção por Co-
vid-19, como muito se tem falado, é de referir que 
não existe evidência neste sentido. O que se sabe é 
que um estado nutricional adequado favorece o sis-
tema imunitário, o que poderá melhorar a recupera-
ção em indivíduos infetados.
Mas para que terminemos esta quarentena com saú-
de, a par da alimentação, seja ativo, cumpra o padrão 
de sono e gira o stresse emocional.
Fique em casa e seja um agente de saúde pública.

Se desejar mais informação, esclarecer dúvidas ou 
partilhar a sua opinião sobre o tema, envie e-mail 
para secretaria.porto@adfa.org.pt.

Ângela Henriques
Nutricionista da Delegação do Porto

Estatuto Editorial do ELO
1.	 O jornal ELO, criado em 23 de novembro de 1974, é o órgão de informação da Asso-

ciação dos Deficientes das Forças Armadas (ADFA), a sua proprietária, e é gerido pela 
Direção Nacional (DN).

2.	 Como órgão institucional deve respeitar os Estatutos da ADFA, designadamente no 
que respeita ao estipulado no seu Artigo 1.º, e demais diretivas dos seus Órgãos Nacio-
nais eleitos. Como órgão de informação deve respeitar os princípios deontológicos da 
Imprensa e a ética profissional do Jornalismo.

3.	 O ELO privilegia, na sua temática, as questões relacionadas com os deficientes das 
Forças Armadas, no sentido da promoção da sua dignificação como cidadãos com di-
reitos e deveres, sendo elemento ativo na defesa dos seus direitos e da sua qualidade 
de vida.

4.	 O ELO deve ser, também, veículo de toda a problemática dos deficientes portugueses, 
promovendo a defesa dos seus direitos e divulgando as iniciativas das suas organiza-
ções representativas.

5.	 O ELO poderá incluir temas gerais de carácter informativo, cultural e recreativo.
6.	 O ELO deve estar permanentemente atento ao que se passa na ADFA e deve ser um 

colaborador privilegiado dos Órgãos Nacionais, das Delegações e dos Núcleos na di-
vulgação da imagem e dignificação da Associação, junto dos órgãos do Estado e das 
autarquias, da Instituição Militar, das organizações internacionais de vítimas e de ve-
teranos de guerra, das organizações de deficientes militares dos PALOP, das associa-

ções portuguesas de militares e de antigos combatentes, das organizações de e para 
deficientes e da opinião pública em geral.

7.	 O ELO deve prestar uma atenção muito especial às bases da ADFA, reservando parte 
importante do seu espaço para a divulgação das notícias e eventos das Delegações e 
para dar voz aos associados quer publicando as suas cartas, quer indo ao seu encontro 
para colher os seus testemunhos a publicar em forma de entrevista.

8.	 Fazendo os deficientes militares parte da “Família Militar”, o ELO, em colaboração 
com a Direção Nacional, deve manter os associados informados sobre a Instituição 
Militar, em especial nos assuntos de interesse comum.

9.	 Na seleção do material a publicar, o ELO deve ter presentes princípios de isenção e 
pluralismo, devendo a colocação dos textos nas páginas, as ilustrações e outros ele-
mentos obedecer a critérios baseados na efetiva importância de cada texto ou foto e 
não nas convicções ou interesses particulares dos seus autores ou de quem seleciona 
ou pagina.

10.	 Em cada edição o ELO deve fazer a distinção do que é material noticioso e do que é 
opinião. As notícias devem ser objetivas e cingir-se à narração e análise dos factos; 
as opiniões devem ser assinadas por quem as defende e obedecer aos princípios do 
presente estatuto.

11.	 O ELO deve estar atento à evolução das novas tecnologias da informação e procurar 
estar atualizado na sua utilização.
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Informações
ALBERTO PINTO
TeTT l.: 21 751 26 40/21 751 26 00 •TM: 91 618 6540
Das 9h00 às 12h30 e das 14h00 às 18h00 (pessoalmente ou através do telefone ou email: one ou email: ff
alberto.pinto@adfa-portugal.com)

A ADFCAR dispõe de informações
e venda da VW, Audi e Skoda,

e também para a Mercedes, Ford,
Citroën, BMW, Honda, Toyota, 

Land Rover e Jaguar.

AUDI Preço Base Preço V. Publico

AUDI A1
MOTORES GASOLINA

30 TFSI 116cv 20.182,,10 25.139,11

30 TFSI 116cv S tronic 21.737,57 27.150,32

35 TFSI 150 cv S tronic 21.880,23 29.524,55

30 TFSI 116 cv Advanced 20.814,00 25.961,54

30 TFSI 116cv S tronic Advanced 22.377,78 27.955,76

35 TFSI 150cv S tronic Advanced 23.026,37 30.934,30

30TFSI 116cv S tronic S line 23.360,19 29.173,12

35 TFSI 150cv S tronic S line 24.090,64 32.252,35

40 TFSI 200cv S tronic S line 23.299,02 43.930,00

AUDI A 3 SPORTBACK
30 TESI 116cvSport 23.804,00 29.640,00

30 TESI 116cv Design 23.804.82 29.650.00

30 TDI  116cv Sport 23.016,04 33.680.00

35 TDI 150cv Sport 26.338,17 39.100,00

35 TDI 150cv Base S tronc 26.587,52 40.640,00

35 TDI 150cv Sport S Tronic 27.919,00 42.190,00

35 TDI 150cv Design S tronic 27.920,85 42.280,00

AUDI Q2
1.0 TFSI Sport 116cv 24.928,04 31.077,84

1.0 TFSI Sport S Tronic 116cv 26.752,99 33.517,57

1.6 TDI Sport    116 cv 23.476,56 35.322,45

1.6 TDI Base S Tronic  116 cv 23.940,36 36.674,47

1.6 TDI Sport S Tronic  116 cv 25.663,94 38.749,47

2.0 TDI Design S.Tronic  116cv 25.663,94 38.794,47

AUDI Q3
1.5 TFSI S Tronic 150cv 33.465,15 42.970,00

1.5 TFSI S tronic S Line 150cv 35.375,62 45.390,00

2.0 TDI   S Tronic 150cv 32.406,61 49.000,00

2.0 TDI  S Tronic  Advanced 150cv 33.853,77 50.780,00

2.0 TDI  S Tronic S Line 150cv 34.524,19 51.800,00

2.0 TDI Quatro S Line 150 cv 34.722,96 60.730,00

AUDI Q3 SPORTBACK
2.0 TDI  Base S Tronic 150cv 34.520,44 51.600,00

2.0 TDI Sline S.Tronic 150cv 36.434,76 54.150,00

2.0 TDI  Sline S.Tronic quattro 190cv 36.456,56 65.250,00

AUDI A 4 LIMOUSINE
2.0 TDI  S. Tronic 163cv 35.101,59 47.200,00

2.0 TDI  S Tronic 190cv 34.294,04 49.150,00

2.0 TDI  Quattro S Tronic  190cv 36.554,63 53.710,00

2.0 TDI  S. Tronic Advanced 190cv 36.367,21 51.700,00

2.0 TDI  S. Tronic S Line 190cv 37.824,04 53.580,00

2.0 TDI  Quattro S. Tronic S Line 190cv 40.082,46 58.440,00

AUDI A 5 SPORTBACK
2.0 TDI S tronic 163cv 37.536,09 50.353,00

2.0 TDI S tronic Advanced 163cv 38.996,25 52.149,00

2.0 TDI S tronic S line 163cv 40.587,31 54.106,00

2.0 TDI S tronic 190cv 37.830,55 53.588,00

2.0 TDI S tronic Advanced 190cv 39.290,71 55.384,00

2.0 TDI S tronic S line 190cv 40.882,59 57.342,00

2.0 TDI quattro S tronic 190cv 40.230,93 58.818,00

2.0 TDI quattro S tronic Advanced 190cv 41.690,60 60.418,00

2.0 TDI quattro S tronic S line 190cv 43.281,34 62.570,00

AUDI Q5
MOTORES GASOLINA/HIBRIDOS

2.0 TFSle quattro S tronic 299cv 50.527,29 63.456,00

2.0 TFSle quattro S tronic Sport 299cv 51.987,46 65.252,00

2.0 TFSle quattro S tronic Sport 367cv 56.035.07 70.228,00

2.0 TDI  S. Tronic150cv 33.358,70 49.00453

MOTORES DIESEL
2.0 TDI  V6 quattro Tiptronic 286cv 43.264,62 88,500,00

2.0 TDI  V6 quattro Tiptronic Sport 286cv 44.728,03 90.300,00

2.0 TDI  V6 quattro Tiptronic Design 286cv 44.728,04 90.300,00

AUDI A 6 LIMOUSINE
2.0 TFSle quattro toptronic 220 KW 53.668,52 67.300,00

2.0 TFSle quattro toptronic Competition 270 KW 60.659,34 75.900,00

2.0 TDI S Tronic 204cv 45.823,99 61.130,00

2.0 TDI  S tronic quattro 204cv 49.020,77 65.900,00

2.0 TDI  S.tronic Sport 204cv 47.931,84 63.740,00

2.0 TDI  S.tronic Sport  quattro204cv 51.128,71 68.610,00

2.0 TDI  S.tronic  Design 204cv 47.425,62 63.100,00

2.0 TDI  S.tronic  Design quattro 204cv 50.622,12 67.870,00

SKODA Preço Base Preço V. Publico
SKODA SCALA

MOTORES GASOLINA
AMBITION 1.0TSI 116 cv 17.444,45 23.274,09
AMBITION 1.0 TSI 116 cv DSG 18.968,78 25.220,03
STYLE 1.0 TSI 116 cv 20.029,08 26.497,22
STYLE 1.0 TSI 116 cv DSG 21.553,41 28.417,11
MONTE CARLO 1.0 TSI cv 20.865,13 27.525,56
MONTE CARLO 1.0 TSI cv DSG 22.389,46 29.445,45
MOTORES DIESEL
AMBITION 1.6TDI 116 cv 18.393,27 28.181,97
AMBITION 1.6TDI 116 cv DSG 19.015,45 29.387,71
STYLE 1.6TDI 116 cv 20.459,42 30.811,42
STYLE 1.6TDI 116 cv DSG 21.081,59 32.017,16
MONTE CARLO 1.6 TDI 116 cv 21.036,23 31.520,90
MONTE CARLO 1.6 TDI 116 cv DSG 21.658,40 32.814,73

FÁBIA BREAK
AMBITION 1.0 TSI 95 CV 14.981,59 20.133,14
STYLE 1.0 TSI 95 cv 16.001,59 21.392,88
STYLE 1.0TSI 110 cv 16.559,06 22.113,60
MONTE CARLO 1.0 TSI 110 cv 17.030,91 22.702,97
SCOUTLINE 1.0 TSI 110 cv 17.646,37 23.457,15

SKODA OCTAVIA BREAK
MOTORES GASOLINA
AMBITION 1.5 TSI 150 cv 19.879,99 28.432,60
AMBITION 1.5 TSI 150 cv DSG 21.533,94 30.573,94
STAYLE 1.5 TSI 150 cv 21.599,32 30.600,41
STAYLE 1.5 TSI 150 cv DSG 23.852,12 33.461,26
RS245 2.0 TSI 245 cv DSG 26.554,70 41.254,90
MOTORES DIESEL
AMBITION 1.6 TDI 115cv 19.427,61 29.718,49
AMBITION 2.0 TDI 150 cv 20.484,02 33.496,86
AMBITION 2.0 TDI 150 cv DSG 21.754,29 35.323,58
STYLE 2.0 TDI 150 cv 22.120,39 35.685,78
STYLE 2.0 TDI 150cv DSG 23.675,83 37.775,16

SKODA SUPERB BREAK
AMBITON 1.6 TDI 120 cv DSG 30.319,68 45.779,84
AMBITION 2.0 TDI 150 cv 25.346,18 39.618,81
STYLE 2.0 TDI 150 cv 28.827,03 43.900,27
SPORTLINE 2.0 TDI 150 cv 30.047,48 45.577,60
AMBITION 2.0 TDI 150 cv  DSG 26.416,83 41.200,00
STYLE 2.0 TDI 150 cv DSG 29.898,99 45.483,05
SPORTLINE 2.0 TDI 150 cv DSG 31.119,43 47.600,84
LAURIN & KLEMENT 2.0TDI 190 cv DSG 35.246,52 54.142,66

SKODA KAROQ
MOTORES GASOLINA
STYLE 1.0 TSI 116 cv 24.650,17 32.253,92
SPORTLINE 1.5 TSI 150 cv 26.389,17 36.831,64
SPORTLINE 1.5 TSI 150 cv DSG 27.869,49 38.827,74
MOTORES DIESEL
STAYLE 2.0 TDI 150 cv 21.732,31 36.168,95
SPORTLINE 2.0 TDI 150 cv 21.407,68 36.277,73
SCOUT 2.0 TDI 150 cv 4X4  DSG    CO 2 (172) 27.815,04 52.627,08

SKODA KODIAQ
AMBITION  2.0 TDI cv DSG 27.557,58 39.362,34
STYLE 2.0 TDI 150 cv DSG 31.540,39 44.417,50

VOLKSWAGEN Preço Base Preço V. Publico
E-UP! (BL3)

MOTORES 100% ELÉTRICO
e-up 82cv 4 portas  CO2  0 18.473,11 22.762,73

E-UP! PA (122)
MOTORES GASOLINA
1.0 60cv Take up! BlueMotion Tech 4 portas 9.939,78 12.524,80
1.0 60cv Move up! BlueMotion Tech 4 portas 11.071,83 13.922,37
1.0 60cv Move up! R-Line 13.147,73 16.480,61
1.0 TSI 115cv GTI 15.841,07 19.773,23

POLO NF (AW1)
MOTORES GASOLINA
Polo 1.0  80cv  Trendeline 13.515,03 16.934,02
Polo 1.0 TSI 80cv  Confortline 14.441,08 18.073,06
Polo 1.0 TSI 95cv  Confortline DSG 16.506,13 20.720,10
Polo 2.0 TSI  200 cv GTI  DSG 21.465,70 32.729,45
MOTORES DIESEL
1.6 TDI 95 cv Confortline 16.577,93 24.442,27

E-GOLF (BE2)
MOTORES 100% ELÉTRICO
E-Golf 34.837,02 42.904,36

GOLF GP (BQ1)
MOTORES GASOLINA
Golf 1.0 TSI 115 cv 5P Stream 21.269,86 26.467,36
Golf 1.5 TSI 115cv 5P BluMotion Stream 20.750,94 28.002,70
Golf 1.5 TSI 115 cv DSG 5P  Stream 23.162,78 33.158,30
Golf 1.5 TSI 150cv DSG 5 P  Stream 22.989,91 30.876,49
MOTORES DIESEL
Golf 1.6 TDI 1515cv 5 P  Trendline 20.818,40 29.658,06
Golf 1.6 TDI 115cv   5 P  Strean 21.871,70 30.953,63
Golf 2.0 TDI 150 cv 5P  Strean 25.393,54 37.940,76
Golf 2.0 TDI 150cv DSG  5 P  Highline 29.303,83 43.719,83
MOTORES GASOLINA/GNC
Golf 1.1 TGI 130cv DSG 5p Strean 25.298,60 33.534,10
MOTORES ELÉTRICOS/GASOLINA
e-Golf  1.4 GTE Plug-in Hybid 5p 37.820,76 46.915,06

GOLF VARIANTE
Golf Variant 1.0 TSI 115 cv Trendline 21.391,65 26.622,30
Golf Variant 1.0 TSI 115 cv Confortline 22.127,27 27.527,11
Golf Variant 1.5  TSI 130 cv  BlueMotion Confortline 21.609,82 29.089,03
Golf Variant 1.5  TSI 150 cv DSG  R-Line 25.043,78 33.579,79
Golf Variant1.6 TDI 115cv Confortline 23.139,73 32.601,40
Golf Variant1.6 TDI 115cv Highline 26.576,34 37.356,99
Golf Variant2.0 TDI 150cv  Confortline 26.538,06 39.524,64
Golf Variant2.0 TDI 150cv DSG R-Line 28.092,07 42.405,55
Golf Variant2.0 TDI 150cv DSG  30.301,41 45.035,04
MOTORES GASOLINA/GNC
Golf Variante 1.5 TGI  130cv  DSG Confortline 26.139,09 34.583,36

T-ROC (A11)
1.0 TSI 115 cv STYLE 21.284,83 26.615,82
1.5 TSI 150 cv STYLE 21.814,71 29.607,96
1.5 TSI 150 cv STYLE DSG 22.438,68 30.784,52
1.5 TSI 150 cv SPORT 23.687,86 32.087,25
1.5 TSI 150 cv SPORT DSG 24.116,22 33.023,21
1.6 TDI 115 cv STYLE 20.867,61 31.128,06
1.6 TDI 115 cv SPORT 22.740,76 33.637,12

ARTEON (3H7)
2.0 TDI 150 cv Elegance 33.509,58 47.571,04
2.0 TDI 150 cv DSG7 Elegance 34.713,25 49.492,49
2.0 TDI 150 cv Rline 34.719,61 49.059,42
2.0 TDI 150 cv DSG7 Rline 35.732,43 50.746,23
2.0 TDI 190 cv DSG7 Elegance 35.673,90 52.043,68
2.0 TDI 190 cv DSG7 Rline 36.376,26 52.907,02

PASSAT
1.5 TSI 150cv Business 24.282,72 34.020,05
1.6 TDI 120 cv DSG  25.090,69 37.921,50
1.6 TDI 150cv Business 26.186,21 39.898,10
2.0 TDI 150cv DSG Business 27.821,22 42.349,64
2.0 TDI 150cv  Elegance 30.217,12 44.944,21
2.0 TDI DSG 150 cv Elegance 31.470,42 46.926,25

PASSAT VARIANT
1.5 TDI 120cv DSG  Business 29.570,75 42.819,60
1.6 TDI 150 cv  Business 28..919,29 41.925,06
2.0 TDI 150cv DSG  Business 30.423,25 44.303,76
2.0 TDI 150cv Elegance 32.876,40 46.968,43
2.0 TDI 150cv DSG Elegance 34.068,62 48.875,66
MOTORES ELÉTRICOS/GASOLINA
Passat1.4 GTE Plug-in Hybrid 36.615,94 47.021,15
Passat1.4 GTE + Plug-in Hybrid 38.079,18 48.823,51
MOTORES ELÉTRICOS/GASOLINA
1.4 GTE Plug-in Hybrid 39.341,38 48.778,30
1.4 GTE + Plug-in Hybrid 40.804,62 50.579,37

TIGUAN NF (AD1)
1.5 TSI 130cv Confortline 24.150,85 32.318,01
1.5 TSI 130 cv R-Line CL 26.350,60 35.191,77
1.5 TSI  150cv Confortline     26.769,24 35.823,57
2.0 TDI 150 cv Confortline 28.300,15 42.782,64
2.0 TDI 150 cv  DSG Confortline 29.398,14 44.915,27
2.0 TDI 150 cv Highline DSG 30.978,45 47.054,44
2.0 TDI  150 cv R-Line 31.572,57 47.589,26
2.0 TDI  150 cv R-Line DSG 32.859,82 50.150,07

TOURAN (5T1)
1.5 TSIcv Confortline 24.419,74 33.395,28
2.0 TDI 115cv Confortline 23.709,06 37.129,69
2.0 TDI 115cv Highline 26.081,77 39.843,03
2.0 TDI 115 cv DSG  Highline 28.181,25 42.825,88
2.0 TDI 150cv DSG Confortine 30.213,03 45.716,20
2.0 TDI 150cv  DSG Highline 33.159,81 48.725,68
2.0 TDI 150cv  DSG Confortline 28.161,06 44.168,68
2.0 TDI 150cv R-Line DSG 33.916,88 49.656,88

T-CROSS
T-Cross 1.0 TSI 95cv Life 17.117,91 21.445,60
T-Cross 1.0 TSI 115cv Life 18.041,48 22.599,60
T-Cross 1.0 TSI 115cv Style 20.798,59 25.990,84
T-Cross 1.0 TSI 115cv DSG Life 19.295,73 24.187,21
T-Cross 1.0 TSI 115cv DSG Style 22.052,83 27.578,44

T.ROC (A11)
1.0 TSI 115cv Style 21.620,93 26.984,31
1.5 TSI 150cv Style 22.289,47 30.014,91
1.5 TSI 150cv Style DSG 23.028,26 31.217,58
1.5 TSI 150cv SPORT DSG 24.886,25 33.444,47

ADFACar, um serviço ao seu serviço
Se pretende comprar automóvel dirija-se à ADFACar que trata de todos 
os procedimentos para obtenção de automóvel com isenção. A ADFACar 
também trata de vendas sem isenção.

Pense e compare preços antes de comprar. 
Venha conhecer o que a ADFACar tem para si.
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António Cabrera (Saúde e Bem-Estar); Ariadne Pignaton (Memória).
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Mensagem da Mesa da Assembleia-Geral Nacional
Suspensão da Convocatória da Assembleia Geral Ordinária da ADFA, prevista para o dia 28 de Março de 2020

Senhor Presidente da Direção Nacional,
Como é do seu conhecimento, a Mesa da Assem-
bleia-Geral da Associação de Deficiente das Forças 
Armadas decidiu desconvocar a Assembleia-Geral 
Ordinária, marcada para o dia 28 de Março, pelas 
13h30, a realizar nas instalações do Auditório da Rei-
toria da Universidade de Coimbra, sito na Rua Larga, 
Coimbra, como medida de prevenção do Plano de 
Contingência do COVID-19.
Os especialistas da área da saúde são unânimes em 
afirmar que este vírus é mais agressivo para a popu-

lação acima dos 70 anos.
Ora, a faixa etária da esmagadora maioria dos de-
ficientes das Forças Armadas ultrapassa a dita ida-
de dos 70 anos. Essencialmente, por esta razão, e 
porque uma das formas de contenção do vírus é o 
isolamento social, o adiamento da participação dos 
associados na dita Assembleia foi a medida mais 
acertada.
Deste modo, não foi possível proceder à apreciação 
e votação do Relatório Operacional e as Contas da 
ADFA relativas ao ano de 2019 dentro do prazo pre-

visto na Lei geral e nos Estatutos.
Oportunamente, nos termos do artigo 18.º do DL 
n.º 10-A/2020, de 13 de Março, que prorroga o pra-
zo para a realização das Assembleias das sociedades 
comerciais, das associações ou das cooperativas até 
ao próximo dia 30 de Junho, a Mesa da Assembleia-
-Geral da ADFA expedirá nova Convocatória com a 
mesma ordem de trabalhos, a qual será divulgada, 
nos termos previstos nos Estatutos.

O presidente da MAGN, Joaquim Mano Póvoas

ADFA comunica suspensão da Assembleia-Geral

A Associação informou a secretária de Es-
tado de Recursos Humanos e Antigos 
Combatentes, Catarina Sarmento e Cas-
tro, e o presidente do Conselho Directivo 
do Instituto Nacional para a Reabilita-

ção, Humberto Santos, sobre a suspensão da Assem-
bleia-Geral Nacional Ordinária devido às medidas de 
contingência do COVID-19.
Em 31 de Março, a ADFA informou que “não foi possí-
vel, até 31 de março, aprovar a execução do Relatório 

Operacional e Contas, relativo ao exercício de 2019, 
de acordo com o estipulado nos Estatutos desta Ins-
tituição, devido às medidas de contingência do CO-
VID-19, cujo ato formal foi confirmado pelo presiden-
te da Mesa da Assembleia-Geral Nacional, Joaquim 
Mano Póvoas, na comunicação de 28 de Março”.
A ADFA informou que, no entanto, o Relatório Ope-
racional e as Contas encontram-se encerrados, ha-
vendo já merecido Parecer positivo do Conselho de 
Executivos da ADFA, órgão consultivo nacional que 

reúne antes da Assembleia-Geral Nacional, tendo o 
ELO de Março publicado estes documentos para co-
nhecimento dos associados.
Foi ainda informado que, “no cumprimento do de-
terminado pelo DL n.º 10-A/2020, de 13 de Março, a 
ADFA realizará a sua AGN logo que possível”.
A informação foi endereçada com o conhecimento 
do secretário-geral do Ministério da Defesa Nacional, 
João Ribeiro, e do diretor-geral de Recursos da Defesa 
Nacional, Alberto Coelho.

Presidente da República altera cerimónias 				  
do 10 de Junho

Em comunicado divulgado no site da Pre-
sidência da República, foi anunciado que, 
“dadas as circunstâncias, não sendo acon-
selhável a deslocação e aglomeração de 
um elevado número de pessoas, e aconse-

lhando a prudência que a decisão seja tomada agora, 
como o fizeram várias instituições para eventos em 
Junho e mais tarde, o Presidente da República deci-
diu cancelar as cerimónias previstas para o Funchal e 
com as Comunidades Portuguesas na África do Sul”.

O Dia de Portugal, de Camões e das Comunidades 
Portugueses será este ano comemorado em Lisboa, 
“de forma adaptada à situação que vivemos, espe-
rando que no ano que vem possa ser realizada ple-
namente na Madeira”.

Apresentado o Plano de Contingência do HFAR-Pólo Lisboa

Foi accionada a Unidade de Gestão de Crise 
e suspensa toda a actividade eletiva (con-
sultas e cirurgias programadas) no Hos-
pital das Forças Armadas (HFAR), face ao 
novo Coronavírus – COVID-19, e foi criado 

e apresentado o Plano de Contingência do HFAR-
-Pólo Lisboa, que inclui a criação de um posto de pré-
-triagem e de circuitos para a admissão de doentes 
e funcionários, com remodelação da estrutura física 
do hospital e de novos circuitos internos para a cir-

culação de doentes. Foram estabelecidas as áreas CO-
VID19 e NÃO COVID19 nos Serviços do HFAR.
O Plano de Contingência do HFAR-Pólo Lisboa pode 
ser acedido na íntegra, em formato PDF, através do 
site da ADFA em www.adfa-portugal.com.


